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REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

AWO XXW Ql VHT.V-FEIKA, 10 DE SETEVIIÍHD DE 1924 1 N. 111 

SEMDO FEDERAL 

MVW DA REU.MÃO EM U DE >EI KMlillD DE • 1 
» 

l'KESII)i;JfClA Do Stt. MiaSUO^ÇA SUUTISS, 1° -Dclil TAIU • 

A's 13 o 1/2 horas acham-se prosonles os Sr-. Momlow a 
{VTarlins, Silvério Nory, Lauro Sodré, <k)-la Rodrigues, ''unha 
Machado, Tlíomaz llodrigues, Vuuancio N"i\a. Lojkv- líoueoi- 
>Manoel Muiijurdim, SampaiÒ Eorrèa, Bueno Brandõu, 
Adolpho Dordo, lleruienegildo do Moraes o Alfonso do Eu- 
margo ■ (14). 

O Sr. Presidente — Presenloa lí Srs. Senadores, iiUo na 
numero para ser aberta a sessão. 

O Sr. 2" Secretario (çerviudo de 1") dá coula do seguii o 

EXPEDIENTE 

Telegrainmas; J 

Do Sr. Senador Earlus C.aMileanli, eoiumunicandu cji • não 
lem eim)j>are(údo ás sessões por motivo do se achar n ■nu*»., 
r- Inteirado, 

Dos Srs. Presidente^ dos Estados de Suo Paulo <•. de Man > 
Tirosso, eongratulaudo-sd com o Sonad» pola passiigcni da 
data de 7 de setembro, eonumnnorativa da independei i da p 
litira do Brasil. — Inteirado. 

O Sr. Lopes Gonçalves (servindo do 2* SorrClano prO- 
CCUO a leitura tios seguintes 

PArUíOlíliES 

N. HU 1924 

Por oerasião da disoti.-são do orçamento para o Minis- 
tério da Justiça o Negoeioa Interiores, nu sessãn do anuo 
passado, foi ao'mesmo offorocida a seguinte emenda 

«\S partes interessadas de (jue ougila o s ò* do 
art. I I da lei n. 221, de 29 de novembro <lc laok. Ao 
aquellas (pio respondem, directa o conjunctamente, c • n 

•o rdo, como j'espon8aveis pelo ueto «pie -e. prefeiuiu ao- 
nullar, is(o é, os co-ráo», quando evislaai. • 

Commiss&o do Finanças aron-elhou a apprnvu. Vi d • 
emenda, para constiluir projecto separado, i>nr «oníim ma' - 
ria alheia ao oreamonto, sobro o ipial devia ser ouvida :i i em- 
missão do Justiça o Legislação. 

lista vao so muniJcstar. 
A lei n. 221, ile 20 de novembro de 1894. que runm t< u 

n organi/ação"da' •lodiça Federal, creoti no mmi art. 13 ♦»< 
«ocões que se fundassem na lesão de direUt- inuividua '- im 

ou do cisão (Jus unloriiijclcs adníiuibfrulivas '» • íia 
dando-lhea o pi-ocosso sutnmario especial oslabt leoido uo- . - 
dorsos puragruphos desse artigo. 

o S (V* detonninu qne, «adiniltida a aceào, serão miados, 
o competente representante do niiuistcrio puldieo o im < 
parie.v iuttretnadas, assigiiaudo-sc-llies •» praxe dez Ir.is 
para contestação.» 

Jusl tf irando o prnjocto, • di/. o sru illustrc. aumr que «h 
■iri procurou prevenir st bypolliese de serem responsáveis pela 
pratica do acto, quo se pretenda ammltar, mais de uma au- 
loridaiie lulmiuisirutivu, o nesse cuso •vige que ebas sejam 
ciladas." 

Ttullneío de actos aduiinislrativus sempre >0 entendeu ni'-\ 
«essariu sõmenle a citação da ruião nb pessoa do Procura-r 
dor da Republica; mas que, de certo tempo a esta parte, e.--a i 
jurisprudência tem variado, não uo sentido de serem intima- 
das as partes dircotamento ivsponsaveií pelo acto, mas simj 
ííquellas cue foram beneficiadas pelo acto lesivo do direi''.'■ 
do autor". 

Tal nferprelação, que, aliáí, não se generalizou, mas temi 
sido dada em aTfcvms pivweasos, é realmcnlo absurda, não »<>.' 
pelo aiigmento de despc/.as a cargo do afitor, como por cxsgir,^ 
•mu uma acção summaria especial, jajiida cm seu curso,j 
cilacão de interessados, que não seriam necessários em unia, 
acção onlinanu. si o autor preferisse esta via judicial, conin i 
pondera o .uesmo signatário do projecto. _ \ 

A medida em discussão pretendo definir quacs sejani as 1 

parh-s intrrm.sailus de que tinta o reforidn S 6*, deciaraud". 
taes "aquella- que respoivioui directa o con.juuctamonto comi 
ti réu cwmo n -ponsavol polo acto que so pretenda annulla;,^ 
isfo e, ns co—reos, <]uando existam1. _ . 

l.si * soluçSo, si dirimo a duvida e a confusão «rcadas \ 
na applicai ao do texto legislativo, excluindo da citação para 
a arção «speeíai os bouefiriados pelo arfo lesivo ao amo .1 
orea. por outro lado, uma situação de duvida, não menos apre-^ 
ciavel c digna do csclaroeimenlo. _ 

Ouein -ào o* responsáveis polo acto lesivo, quo dovera ■ 
ser citados como eo-ríos ? 

ç deci-ão de uma autoridade administrativa dependo, em 
regra, no nosso rogimon buroeratico, extenso o complicado./ 
di mu processo, no qual estudam, informam c opinam, diver- 
sos nuirciouarios, lio sentido de esclarecerem a autoridade; 
para a sua deliberação. Desta forma, a responsabilidade *.•' 
divide por lírios os íuncoionarios quo concorreram para o; 
acto lesivo. Procurar a lodos pura cilàl-os seria jiara o, 
autor o mesmo aeouumlo de degpejtas o obstáculos que so 
preteiule eliminar. Poderiam sei' Lidos citados? K as ir 
formações reservadas ? Une mei » teria o auloç do conliccd- 
as. para faz t citar os seus prolalores ? 

Parece ã iVqnnu-ião que deve sec outra a providencia 
para -anar •> absurdo da inteiTrolação quo o projoclo visai 
corrigir. / 

K' ponto pacifico na nossa jurisprudência quo o Eataue 
tom respou-abiUdadc civil pelos actos dos luuccionarb.s pú- 
blicos que. no exereicio de suas funcçfles, lesam direitos dai 
terceiros. Por sua vez o Estado tem acção regressiva oontí a* 
os fuorcionarios que laes Jesõos praticarem, pois cllos -a"; 
estrlctamente responsáveis pelos abusos c omissões oni'Quc\ 
incorrerem uo exrroicio dos seus cargos (art. 82 da Loir-1 i- j 
luieão Federal). 

\s,i!u. bastaria » nlação da Tínnio, na pessoa do seu re- 
preiXMitante. pura a acção de que trata a lei n. 221, do 
T-lla depois .qmruria quacs os vcspont»avcis, eximindo a parle 
lesitdu de exigências que. Um ditfioultariam a acçuo, quo n. 
lei creou com o curso rápido. 

Po auto. a Eoiuiniísuo dc Justiça « Legislação propõe o 
so, unte subítitutivo ao 

PflOJ KCTO 

N. lã — 1924 

Accresoanla 
na citinlq Lu n. 

quo •aiuranlo mais do 20 annos do eTe. ueà > 
121, nas aee.le* -tunmarias rspc ae- paia »n- 

trligo único. Adinittida h arção summaria especial lo 
que trata o art. 13 da lei n. 221. de 20 de noxembro do 18''L 
será oilodo o representantejáo Ministério Publico, assiguando- 
se-lhe para a contestação o prazo do 10 dias, quo podorá e»ej 
prmogalo até o dobro, a roquoriuuuilo do moamo represe1 • - 
tantç: ficando ruvdfeada a disposição do § do art. 13 da cl*s 
tadn lei n. 221 , 

Sala da- t^pnmussõea. 30 de agosto dc 1924. — Adolph* 
(tordo. Presidente. — ( unha Muchiulo, Relator, —• llMS&oio .de 
A- llrfcfWes fíorhtx. 



2:uii Ouarla-feira 10 COMHILvSSO NAGIONAL Setembro do d92-i 

A QUE SE REFERE O P.VRECEft PROJECTO DO SENADO N, 1.23, DE 1023, 
SUPRA 

O Congresso Nacional decreta; 
Artigo único; 
'As partos interessadas, de cnie cogita o § 66 cio arf. 13, 

cia lei u. .221, de 20 do novembro do 1894, são aciuelias que 
respondem directa o conjuntamente com o réo como respon- 
^ueis pelg acto que ío preteuda aunullar, irlo 6, os co-réos, 
quando existam. 

Sala das sessões 
Al'inteiro. 

30 de novembro de 1923. r— Jcranymo 

Jnsl if iccç úo 

A lei n. 221. do 20 de n e.cmbro do 1894, no seu an. m, 
determina: O- jui/es e Irilnmaes federaes processarão e jul- 
garão as causas ime se ÍOndarem na lesão do direitos indi- 
viduaos por actos ou decisões das autoridades administrati- 
vas da tnião. 

O ti R' desse artigo estabelece que: «adimltida a acção, 
serão cisados o competenle ropreseulanfe do ministério pu- 
blico e.mais pailes interessadas, assignaudo-sc-lbes o prazo 
cie 10 clias liara a contoslação». 

A lei pjocurou fiicveiiir a bypoíbcso de serem respon- 
sáveis ].• -Ia pratica do acto que se pretenda aunullar, mais 
o■' uma autoridade administrativa e nesse caso exige que cilas 
sejam Ciladar. . 

Inirauto mais de 2o aunos de execução da citada lei n, 231, 
acções sumimuia ospeciões para a ammllação •de actos 

admim-lrutivos sempre se entendo necessária somente a ci- 
J,i.un da União.na p -oa do procurador cia Hepublica. Di 
e.odo tempo a.esía parte, porém, essa jurisprudência tem va« 
eiado, não no sentido de serem, intimadas as partes diroela- 

ide : e-,pensáveis pelo acto, mas sim aquellas quo foram 
bejiefjciaclas pelo acto lesivo do direito do autor. Por exem- 
plo: da reforma de um capitão do Exercito decorreu a pro- 
moção a capitão do i tenente n. 1. a collocaeão do tenente 
qu? rua n. 2 no n. ) do almanak militar c, assim, por deRute. 
Na Viga do 1" teneiUu proniovidu será, por sua voz, promo- 
vido o 2° tenente u. i o, cm virtude dessa promoção, seria 
ídtTrmla a f cala do almanak, na parte rofereitlc ao< segun- 
o - leecnles gnignndo cada qual o numero immediato ao em 
que figurava antes' da promoção do que tinbu o n. 1., 

Assim, st o quadro de primeiros tenentes for de 50 of- 
iiçiaes e o de segundos de 40, o capitão que se considerar 
(njusluiiicnto refof; ti do e que propuzor a acção para aunul- 
Vae o acto da União (cia de requerer a -citação desta nu pes- 
soa do procurador seccional, e inai- 90 citações dos primeiros 
0 segundos tençntcs acima alludidos, ospalliados pedas guar- 
iTiçôes dos divei e.-, I -lados da Hepublica. 

Os precatórios para essa- oilaçôos e o cumprimento dos 
mesmos nos Estados importarn em uma sormnu tão elevada, 
que ci çapifão reformado iu.juslamenle terá da se conformai- 
com a injustiça. Como se vè. a exigência dessu intrepretação 
e probibitiva do exercir io da acção instituidn pelo referida 
arl. 13 da lei n. 221, Evideutcmonte não podia ser esta a 
intenção do legislador de 1895. A Republiou prometteu jus- 
1 iça prompia c barata. Alérn disso, desnecessária é a cifação 
dos que são, -neste ou cm outros casos, beneficiados directa 
ou indirectamente pelo acto que Sc pretende aunullar, por- 
quanto, é sabido, «• constituo jurisprudência pacifica, que ft 
Sentença uimullatoria somente assegura ao autor todas as van- 
iagem- c proventos do posto ou do cargo de que fòra injus- 
lamenté exonerado, o não invalida os actos praticados posto- 
vioimoute pelo Governo com o precncliimopto da vaga aberta 
pela exoneração do autor. 

Aí iv csce a nula a circuimdancía do que a exigência de 
s cilações. além de dispendiosa, rol arda extraordinariamente 

o julgamento da cansa; somente 6 feita quando a parte usa 
do acção summnria especial, que por sua natureza tem rito 
processual muito ,rápido, e eleixa. entretanto, de sor feita 
quando a parle iwi de acção ordinária, justamente a que por 
sitas nifuraés delongas poderia admittlr, (ae« citações. Os tri- 
bunaes, mesmo depois de modificada a juiispiudcncin obser- 
vada durante quasi 20 annos, leom vacitlado na- snas decisões 
a respeito, ora exigindo, ora dispensando as referidas citarões 
Assim, os accovdims n-, 2.(K'>4 c 3.OB0, de 38 do setembro do 
,1913, decidiram que «a lei n. 231, do 1894, não exige, c ape- 
!na\ faculta a oitneão dos inlero-,sbdns. Estabelecer couto con- 
dição para o uso da acção di» art. 13 a citação do lodos aqnel 
les a (jucm possa interessar o acto administrativo, seria quásf 
<iop abolir a mesma acção, pelo embaraço, na maioria d-'s ca- 

s93 insuperável, que de uma tal exigência resultariam. (Octá- vio Kelly. Manual de Jurisprudência Federal, n. 35.) Confir- 
ifiando essa jurisprudência, existem ainda os accórdãos nu- 
n!er0i --l'3* de 1/1 de setembro de 1914; 2.7(51, de li de ju- 
nlio tie J'''8, e 3.238, de 1 de outubro de 1910. publicados na 
' . r s"l')-cmo Tribunal Federal, vol. VII, pag. 184, o 
vr j i ^ia-'1 e Uiario Officinl de 10 do julho de 1920, Ano obsiante, outros aecárdãos. proferidos nesse mesmo pc- 
i iodo, con>agràttj doutrina opposla. 1 

Nestas rundições. para evitar essa diversidade de juris- 
prudência, que beneficia a uns e prejudica a outros, qu.mdt» 
n suuaçuo de iodos é pe.i-feitamente idêntica, torna-so uma 
nccc-sstciaiie a interpretação consciente da emenda. 

Bala das scí«õc?. 30 de novembro Je 1923. ,— JaronyniS 
Monteiro, ~ a imprimir, i 

K. 1G2 19.24 
D ;Uojec-to da Camara dos Deputado? n. 351 A, do 1923. 

considera . brigalorio o ensino profissional no Brasil, nos se- 
guintes casus; 

."ò. ^todas.as escote - primarias subvencionadas ou 
. .«í.i s m''' ,

í
ni5|>, nas qua,- serão ensinados obrigaloria- nicme —T tleseulio, trabalhos mamiao- e rudimentos de arfes 

e oníew nu mdustiias agrarias, conforme as c mvccicncius 
c as necessidades da população cscqlan 

Pedro 2o o e.n quaesquer esWÍbcleoinientns 

íu,-p^.? e-«a£arSqSnd'»»í0>lc®es '"'Ojeclu desenvolvem c com- pielam essas duas thesos capitaes. 

"ee^ssidadc de animar, desenvolver o raQDcrfllrsi*. o ensino profi&sioiíHl no cuio i>roíries>í> 

inH- " ?^a-- d" '■•abaVL e d^aplidão dos 
fando o 1? 5» rFi nr« X!'lva Jai,:bem que n União, inlorpre- 
narar e incUn p ^; r''- - 1 (c'nsll|in<ào. no sentido de pIC- pa ai o m. iiii.i os cidadãos para o exercício dos dircilov a 
deveros que Ilie,- confere o regimen repidilicano, acccilo paru 
a lelicidade moial, iiitellcctuai e matorlal do uai/ ícm --o 
julgado compele,do com acqule--enoia e wicomioí geraes! 
paia funoar, cm todo o paiz, aprendizados ngricolas o-., l is 
ilo aprendizes arlificos o do artes (, officm-, de real VuovciL 
v prosperidade crescente. 

Mas, como observou o illnslrado relator da Comnd-são 
de In-trucção da Camara dos Deputados, "este problema ó 
de tal incdo conjugado com o do ensino primário, que so não 
pôde resolver um som o outro", accresceutando: 

"Na escola primaria, o ensino lecbnico tom um alto ef- 
feiío educativo, adestrando c desemoIvonJo o uso do appa- 
relbo sensorial o a actividade mu-miar, ao mesmo tempo 
que habililn para a oscollu. da nrolissão. Na escola profis- 
Eional o ensino das primeiras feltras desenvolve a mlelli- 
goncia. o sentimento e a vontade, e, ao mesmo tempo (inc, 
aperfeiçoa c caracter, fornece no aprendiz o meie, de melhn ■ 
eomprenender, assunilnr o resolver os problema- de sua arle 
Assim, em toda a escoiu primaria deve ser obrigatória o eu* 
tono de desenho, dos trabalhos monuaes, dos rudiíncnlos ilô 
artes o officios. ou do industria apricolu e pastoril, eontoneq 
as convemencias dos alumnos ou as necessidades da lo n 
dado escolar; na escola profissional deve haver seranro a 
c asso onde sp ministrem as piimeiras lettras aos apre dizes 
que levarem m-irucçao nulla ou deficiente*. 3 

Baseada restas ponderações, a Commissão dc Constitnl-la 
e Justiça da Cau.ara apresentou um substitutivo uo projecto 
primitivo offorecido áquella casa do Congresso, o nunt ! 
para a matricula nos institutos superiores da União civis r-í 
militares, e paio investidura cm cardos públicos. aine&árúl-E. 
de eertilicado de babilitação profissional. e .^a..çj 

Por mais louvável que fosse a intenção quo presidiu'i 
esentaçao do projecto, este convertido cm lei, teria do cn- 

mo con-ignada da nomeação de eonimi -ões examinadoras 
dar ccrtitiçados de babilitação aos cinnlidatos rS, o^t- 
vi ssem obtido em estabelecimentos oflu-iaes. A imtiluicfio d» 
taas cmumissues ^erm illudie a exigcnçia legal, desniomli! 

Jns-.à .^irV1'11 0 a, (;s!,'-a uniformidade o picíidu a »uu ditfnsuo. como aconteceu 
zando o ensino 
o mttkbdo que 
em algumas épocas e em alguns loires com w 
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rlon''03 C'e P1>ei)íil>a^0"os> I)ai'a a matricula uoa cursos supe- 
O subs(,i(,u(ivo procurou sanar os inconvemenlcs aponia- 

oos o lançou bases, quó parecem seguras, para o deseavotvl- 
mento do eus mo profissional, 

bmfi elanlo a Gommissfto de Juslíea o I/egislação pensa 
quo O art. 1* está reclamando uma modificarão, o fim 
do evitar increiruç5o do incdnstituojonalidade ao projecto ape- 
zar do ser declarado nelle que o ensino profissional será'obri- 
gatório, nos casos previstos na lei. 

Si a r.qnsliluição dá ao Congresso Nacional a incumboncia, 
não privativa, de nmniar, no pai;, o (f^scnvolvimento tios artes 
(ar,. n. , tal autorização não comportaria a foculdade 
de decretar a obrigatoriedade do ensino das artes, pode assim 
entender o apurado zelo pela execução do Pado l-UBdamautal; 
mas e do notar que este artigo se completa com a di-o .-..•ão o,» 
art, 5 , no qual a regra consfitnciona1 ó respeitada, pois rx - , 
esfabelece <]ue «o Governo entrará on accurdo com os gover- 
nos dos Kstados para a fundação de escolas profi>sionacs nos 
territórios destes, podendo a lTniâo concorrer com metade .ias 
oespezas necessárias ao custeio o apparelhamenfo deitas» o 
que excluo a ideia do auloridado exclusiva pára u docieuièão 
da alludida obrigatoriedade. 

Assina a Çonuuissào apresenta ao projecto a ?' -uiibe 

EMliXPA 

Substitua-se o art, l0 pelo seguinte*' 
Art. 1.- O ensino profissional no Bradl ^erá n-m - ado 

do accôrdo com as disposições desta lei. 
Sala fias GommissOes, 8 de setembro de 1921. — AthHoho 

l.orclo Prmarnlo.— Cvuha Machado, Uelafor. — Uu. hi i 
Anaraae. — Jeronymo Monteiro, vencido. — Arittid- s it-cha. 

proposição da gamara dos depi tados n. i:,g, dk io ■ t, a .,>i e 
sk ukfeue o pareceu si pua 

O Congresso Nacional decreta; 

Ari, 1.° i'. considerado obripatorio o emlno prof.~Sio— 
nal, no Bi'usil) uos casos previstos nesta ioi. 

Art. 2." Km todas ás (isjjolas prunaria-f -ubveiu*iouadas 
•m mantidas pela i nião, larão parto oloigaloriamcnfe dos 
programmas: desenlio, trabalhos manuaes o rudimentos de 
artes o ofiicios on industrias agrarias, conforme as conve- 
niências o as necessidades da população escolar, 

\1''- '■ No '■ollegio Pedro II e em qusie^quar eslabcle- 
cimenlos do instmoçfio lecumlaria, niaulídos pela Uni i >, como 
iamheiu nos oquiiiarados, senlo inslalladas aulus dc artes a 
illírios, sendo livro ao alumuo o e.-colhar daquotle em oua 

se queira especializar, nuo so dan<lo, porém, o ceridu ado da 
conclusão do curso sem essa especialização. 

Paragrapho único. O-i que preteudovem o oerfifi.ado do 
iiabililação profissional, sem haverem rur-ada cstab.dcrimeu- 
lo do instrueção secundaria official. -eru<» admittàlos a iws- 
tar o respectivo evamc para essa fim cm   - alicle- 
i miento officlal ou equiparado. 

Art. i." O ecrliticado de babildação p is- ai i - 
gurará, om igualdade de condições, o direiío de nomeaeS i ao 
que o possuir, entre os candidatos a fuucçSes , uWicas quans- 
quer <la União. 

\rl. 0.1 O Governo entrará em accôrífcv com governos 
dos listados para a fundação do enrolas profi^f .onaes nos 
lerritorios destes, podendo a I nião concorrer com me :,d.; das 
despe/,as necessárias ao cudoio e apparclliainento d< - ias. 

\rt. i>.i Sem prejuízo do diipo- o no a;' o a . o 
Governo elevará ao numero que [nlgar convi-mente o< Apren- 
tli/ados Vgrindus, Escolas <1. Aprendi/r, ,\i fj,. , vces 
e Officloa Já exisleutcg e fundará os domais oafabelocimcnto 
tochnicos quo entenda necessários. 

Ari. 7.° Pica o (iov.-rno autorizado a ah r os c di o, 
íiecessarms á execução desta lei e a evpe.hr ... r, -Vivo- .... 
Vu lamentos. 

Srf. 8.o Ruvogain-se as disp-. çft.M , >«• .• 
Gamara ilo.s Ifepulados. ri de dç/eiubro ■!,. m t, i_ 

todh Hodnouvs da Aierrdo. Prvienre, 
1' berrei ano. inleciuo. — Uvao Cario ir», z ni « 
li no, \ imprimir. - 

N. 103 — 192 í 

A C.nnmissao de Justiça o Legislarão, fendo tomado ro-l 
nnecimento da mensagem do Kxmo. Sr. Presidente da Repu-t 
Luca, de ,'l de agosto de 1923, acompanhada das razões pori 
(pio negou sancrao d resolução do Congresso Nacional que-' 
c'>labelece as condições a que sc devem submetter os cslran-j 
g.'ix>s residerdos no Brasil para o fim de obterem natura li-! 
zaçao, e de parecer quo aoceito o velo seja rejeitada a re-' 
solução, pelos motivos que passa a expor; ■' 

Km mi1,), a r.dorida Commis.sfio, considerando que a 
disposição do art. 09. § 5°, da Conslilnição Federal, necessita 
<jj' i.'gulao.eniaça.i, afim de serem difinidas, do um modo bem 
Claro, as condições quo são indispensáveis para quo o çstran- 
gciio iesi.lenle no Brasil adquira a nacionalidade brasileira 
o de Cessu*. assim, as iuten.rniacões varias o incongrumles" 
uaqnelle precedo coustituciouul. quo fanlo prejudicam o in- 
fere,,,' nacional, formulou e submetteu á consideração do' 
Benado, a seguirdo proposição; 

o Gongres.o Nacional decreta: 

kk K" Os esl rangei cos residcnles no Brasil, que aquf 
p is.unem bens innnoyeis o forem casados com brasileiras on 
tiverem lilbos brasileiros, só poderão ser considerados eida-f 
caos brasileiros depois dc terem requerido o do ser-lhes con- 
cedido o titulo declaratório polo Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores. 

Vrf. 2.« Para que seja expedido o (itulo declaratório, .o' 
o- rangeiro provará: 

f, quo reside no Brasil ha mais de cinco annos, não' 
téiuio manáesludo a intenção de conservav u uaciouauduAq 
de origem; 

Tf, que é casado com brasileira, com quem convivo bo« 
nestamenle, ou «pio tem filhos brasileiros; 

Hl. quo " legitimo proprietário dc um immove! no Bra- 
mi, qm- se presia á sua habitação ou no qual contém um es- 
tabelecimento agrícola ou commeroial ou industrial. 

Art. 3.o Revogam-sç as disposições cm contrario.*' 
\liprova .a a proposição em iodas »s suas discussõi-s, re- 

ii . U nia a Gamara dos Deputados, foi adi RuiynoiltMltt ao es-J 
tudo da (: Miiini>-ão do Gouslituicáo c Justiça, a qual ítnmu-f 
lo i o sr^iiinte >ul)stitu'fivot 

O Com cesso Naejonal decreta: 
Art 1." Salvo o disposto no art. 4°, a prova de nacio4 

nalnlude adquirida por força do disposto no n. 5 do art. 09. 
da Cons! 'uíção da Republica — quo considera cidadãos bra - 
mb iros us eslraagomos quo .possuírem bens iminoveis no 
Brasil • foiom casados com brasileiras ou tiverem filhos 
brasileiros, com tanto que residam nu Brasil, salvo si uiani- 
featareiu u intenção de não mudar de nuciooalidado —%sorá( 
feila por litulo declaratória expedido pelo Ministério Ji» 
Justiça o Negocio-. Interiores, mediante requerimento do ins 
feivssadu com a firma rccunbecida, ou por procurador Icshl-* 
mento oonslituido. 

Vi l . Para .pie seja expedido o titulo declaratório, .1^ 
•Vera o strungeiro provar: 

que r. side no Brasil lia mais do einco annos; 
>>) qu" não manifestou intenção dc conservar a sua. ml- 

cioualidade; . , , . 
c) que cásado com brasileira, eoiit qiicftlí COhViVc ou( 

de quem, depois dessa convivência está ii,gaibienté,-€eparado I 
on que í riu filho brasileiro Icgillmo ny r.;c.oi)li,,ciidQ; 

d «pie é legitimo possuidor de bens iiilltioyeis'no Brás i' 
que se pn>siaiu pura hãbilação ou panl cítãljelèciWi^ilo aari-l 
ou la, commercial ou industrial. 

Art, 3.* Kxpedido o titulo derlarutoriív a piu4tt)u',á da- 
naconalidad') con«idera-so effeetuada dnsde a data gia .-n-l 
Ira.la fio requeriment.) inicial, em lermos rqgutàres, hv Mi-' 
nisterio da Justiça o Negorios Jnleriores ou naiHoorelarin do; 
Governo do Esíado, em «me tenha o requoreuto sua ro- - 
deneia. 

\rf. "'Ouau.l.i, poraule ti Poder Judiciário da Tfuião otl 
dos Ksláikir em qbalquer processo rncidmtemento for Obnsi-l 
derado brasileiro naturalhUrÍo, nos lermos do n. 5, do r '.'c 
rido ar:. <59, o estrangeipo que. dirrrfameutc, haja feito nbi 
a prova fios -equisitos consUtucianacS, o juiz, que reconhe- 
oer —^a qoululade. .• obrigado sob p.-na do respousabilifludo 
ej-ituinal. a faapr. immediatamente, crSumumracão do seu di>s- 
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pâelift aç mimslro ria Justiça c Negocies Interiores, .Imitando, 
► yor certidão, o inteiro leu;"do,, scguiôles dotuiuaatos: 

r petição, iecinerimento oi! rrnalquer eserioto, em que 
0 e,-.) rengeiro haja imocartu. o rccualiccimealo daquella oua- 
Udadv; ' 

In prova íli eviítentia dajudlcs requisitos, haja 
. pr ■lozldo '-iii jiiizo. 

■\'l. r).:' Eiii 40 di o os ca-os da nafuraM/ação será io4ís- 
peasavíi a prova rtè rcskletrcia no Brasil. 

Ari. 6.' Rovogiun-so as di-vosições era «onlea 5o.» 
A .'-cc de-le õ que a jitastiado ComTti--ão da 

• .^n-iiluição e lu : u da (t, nara <!r- deputado'- ucccilmi as 
di-.ioiílúões p.-ii-: ao- Ma prop içãu, cora a'^1 nas inodiíica- 
ções. dc-íaoando-í-c a-, seguintes: 

«) n propopieão do Senado exigia que o estrangeiro, para 
adqu rir a r.acM ralidado br'-Unira, dtveria provar ser «Itv''- 
»/(. •/ pi ■ pricturí'* do um iraira.cel, emquanto que equalte 
suiisí íUuivo fcx:gi a preva de míia simples 

l rquelU' prnpo-ção exisi; um titulo declaratório tApé- 
diilo j-elo Mipisltri ' da Ji st iço o Negócios li)tei°;oiv»> Ciúc ar- 
to qtii' o sobsíiiiilUro ('a.fa ui m compeícncia jus. <;a- da 
1 ii iu o do- l-.-hnU. ■ para cou i-iir la» titulo,, embora ror (ir- 
nsão in ideuk. 

Ajiprovado o -ufislltulivrâ iifts duas Casa* d • Eongrcsso to. 
o i esolução m uí.a pelo Br, I're- idtràle da ilcpubhra. . 

O ar!. 09 t- ã", .da .'i^nstiíuieão l-Vdtnal di-põo; viim .-:r. 
lífUtHViro*. .. •1". ff(itl»orÍi'OS f/MC I» ,n Ilí-H* 

iiAwffifa no <> fore ih ci,snd"s com brffg Uniras o o t 
resiihiui no lhas d, smirj 

li-tícclivariienle. a acquisK'ã'> cia naeionalidadi biasHeira. 
oper.t pelo siiijpi.vs iivip'ckifsilo nas cmidirca- exigidas n > 

te,M" foustducional. cubei^ki ao poder publico dedaiar p--u 
sequisição, d .'i ss dc feita u ps ova dus rcquisilps csUtb 'It» 
. ide . 

A fdiíalid.q dispr-irãc drp. ed > de reçulaipenfai .so V li.d- 
íeel.;s;i :te • 0 ; ei.u-l.i U 11^ 1 Ot itiaarú. %/(TTCp» 

hiiiniicrt* o .(•• .« • » '.'•ei/.n í« ,/,/ >:op>-.iítmçito. ro- 
le drrrolar tdda" ft-! !• • .m. 

■ ' . n1 : _ ■ ■ ■ - 
•lU Êtjuui 

■ . • / . rus f ' / / v • t • .. .... ■ *. ■ ' t,- - 
r 

,> i;i.'tiifi'i<uir<*ri: a ínlonrão f/e a. > miulnr Aç iHieionatifliiil--ji 

<0 bem immovel, dula o parecer, que não (•. passível de 
ciMliza-ão cecncmica; qno não ene rra a possibilidade Q.- corf- 
sUtuir, pma o immigranle, utn centro "tio actividade: que Hm 
j ã d abrigo; que umbu ma vraeag n ou nonbutq prudoltM 
J op. iia ao seu dono, — um br , , nnivoí era tacs con- 
ijiçôns aã sal;-faz a oxigotieia ct nsíiluciônal,' poiqut não é 
<-í.j'!u do rixa- o estrangeiro ao paia, upru do tslabolneer entre 
i m •• o,:.11• a i; dispensavet solidariedade de iulorcsi s e Ucs- 
l.n s. 

O valor miniino do bem Jmmóvol pf, dolermiua. a-im, 
pela coniei utidade desl® com os orr-app. -[os da lei c ■ n o- 
lui- que ella \isa. E' um padrão absluálo. Por eiío deic v 
pod.-r comi,oteme aferir cada'ta-o.j. 

<r n far- rasos, oomp uo da ewulfa. o embiisf , jvr sl 
n-Asniogíc amii.uila. ©e laélo o m m.nio. alii, ó mera - rira. 
Js.rqti- i.ão «■. i encebe um lídtni' o st ; . .elcira n(.- 'an- 
c tês '■> // »/, do uti e do covsnnn.i , uai slqraiiMO que, p^r 

•s i "H.ittcíi* exclua a pos^Lilldatle ■- cx. ci. 'o de qualquer 
ormam o eoiiteúdo rtcjlc o tornara imssivel 

'liuatiMi. Oríst d., 
• Heehts, 111. ;'.i7; E Kphi '• mhc, ã, o I/j*. cH.. 11, ,14 e Zil; 
i. 1 --A, l'cla Imprcuna c pelo ino, I;0/177). 

tias rarqãfnde-t que 1b) 
x- ali/m: i as rmisas seu •destino ctvaumiro 
»• 
'i 

fe) só; ,aiih senlibiáo, ganiinríubi, &ein ii.ais detuuga o 

1 . -d< t ■ .e'Co Ct-1dona.- . t> ..-Iba do i -,- pn-- - r > 
' ; l>:'- a '■■dabtdrcímotiio- ío^mciTitum ou jlítlu.-.lriacs U. ,.m 
E.di.cfttv a .-.oa raitntoiizacão lat .HL.ca. 

A um c n istiiitoionai. f.orfanlo, i ão pode sor an ' l.i 
• Ct ir-eio aqui olviíradq, qno o ■ U memi .i rosuUa.í 

K-n - c --ideraçãos são sutfioieut. s para jornar cUder'-» 
ilr i'■ som ir, rfigulamonfSda- ioda? as o. -, '-..ir.- 

.ti> arf.. a oa Ccn-ítlidrã.- Vcdcrak 

?€•!'! 

A f,Tt>P0; 
a> i! 

(f por is Kl' 'r:i nrr1, f» th Otr 
. (."nos-roTr hu^ai.i • . J V.-IÓI- •• çx..i• 111■", _ , 
pfl'i'oj(#s (•"iijUlu; . jiuios. (• liiiopDsfnw mxpèdlr 
«tClo ■[«do- pela i: mme. ' . 

Para salieular ti «ccossiduito da reputa^iCida'«V*i. ba-ta 

.rc-ío nu invocài?a suS qnalidaiie do ridBtião b iisilcinr * ou 
para não ser expulso do fèíi/ ou pura intcix ir íAu no-sas olc'- 

, fie-0-oxorci'r o direito do voto ou para gosui* de qifiilqia-r ou- 
• t a vaofagein decgrceale daquella qunUdt^tCv casup-se com ni 
lliAr biasileicti som b intuito, de'rein cila convivei' c de eousli- 
luir iamilia e. aõ n.esmo. UMnpoAitbftru ir nlgun- cenluiielies 
dc Wi rexu. que nfro se prestoju a qualquer olili/.ação iaço- 
nonôca. adquirirá, com a prova Je-sea do - Iaci os ã aaí-na 
obcioiuHidade V ! , , 

\'3o. Prcsmqiu o .legislador, con-l,d.o mie qye o f-^an^eu-o 
iviiijjtu/f no Jira-il, casattó com umllier bra-de^ -a edra 

. 'ilbo boi-ileiro que aqqi livt.r uma prqpnedaHt' imíiiobiliana, 
.1,1, dc lai modo, \ iu, qlado a jc,-le pai/ por Ulto- ta • ponde- 
rO-es >•,. alfeição e d • iulerc.-se. que uello^ ' uCe.ma. I -Jc o 
pensaipiíUlo da tlontddulrSo <• a-t-im deve ser.appin íttia, e, irj 
ea-u J ignvndo. tftgs laços não oxiíteip. 

Ur, Juiz db direito de Piíacicabn. d" E-lado de >. Ikiul v 
suitríieYteu juV c-unli. do lusliUitb tia Ordem dos Jdlioga.tus 
(laqucllo lá.-livdo a seguinto copsulla: 

•■lo do fknmL, evig' 
. •( nt lp■ ■(Hdad. i 
/>, da ' cr^iuujção, 

do e iraugeii (p f: i ;.-'- 
fÉsjleira, «viu pii,. ■ -• » 

C:'. «. /, ,1a ('."(^«iiaiçãp, ■ ontr;.- pr- •...l i. ■; • 
i ; '• . iprietrtrin do um in novi l no Brasil, qo so 

oil n« (jntil irmnloiii vtn tslaiicò. 11- 

iím urt 

P"' ta a i ItaliiLacAo o« nu tjuuT 
z/i'c, - uíh ' .-Pt ou comineniul ou itidu:-!- i t;» 

O sm litntivo da Camarq d ■> hepulado- ingatóm cs-a 
o -* cm; a sçguím, icdaíi 5o; 

—- <0/140 c '"i/Ujnte pomtiilaf •' b«w imuoveh ri- liru- 
fi' (/o st pccsínm »parn bnhUar. cHábolatttticnío 
«Tj/'|/,./?•. ( ih/r."rflrlBl ou .itidtlslrinl.t 

con 
Mas. do rir-smn subslilpfivo: poorta um additive, dardo 

; •tcnci. 'fi • justiças da Enião o d-,.- K-ltulos pnrii, , 
pr., -o inciilenfemrpl c ,siderai brasil . • . «, o. , . o inciilenlomepp «• .siderai Ifi asilVm .n . 

tarai -ai.., ia lermos do art. CP. r.. da Conífiltdçào o es- 

« fOnd •, assim, pl-ofiindamenle. o proposição do s,-: a ío! 
que • Mdla ojic (ai pioi a só p .(lo: ia ger feita pcruulc ,. 'mA 

J M :i e N •. ,.-l; «ritucs, xmico eumpcrcnla pmu 
c vi d. o tftulo docbualuj io. 

* 

r.A . comprou nm aliHcive de Jcrçn* ittJi/Çlsus. fhi 
iiviinljo de c. c/n K-iiitu/u, rendeh Os niç.M/iM- 
Jrrros o è'o iiifiioliínin eslriiDQçiros tasmhs com Lrusi- 
i.lrus, oi> /'•"•* dc filhos brasileiros. , 

"cv/i. tu-sc: . 1 mHrtduos / ode/n * •.< consfde~ 
■) oi lo.. cii!mi'"n brtiiileiros. noa ter mo» rio art. S &*, 
i 'ti p, tsiituiiõo !■ d cr cl. pij.n o (ivi i!c siretH udtnilUdas 
fie (ilÍiH'ii:< ntò cldídrnl (. 

Ó iiMdp! i raceitundo.jup in-Uliántlssinio pafecçr ctaho- 
rndu í.rè o a uidplb da cmi,- tlja, ajiprovou h seguinte cott- 

-(>- tnihi-i liing'/! r/iir .nr referr u coiistiHn pho pe- 
'í ■'!/. SCI- l i.mnle/iHbif r/ibutlifis hrW ilCn Os, U(/l (Cl illOS 
dn in t. 09/ | J. íRi Coristífuiçãò /'./tc/íd.» 

' . : /õcs do velo, diz o n.xmo, Sr. fooekSíléda rteru. 
Id'Cl • 

"Enlràtanfò. a proponrtio « qn- neyo m-rn 
1 reiç n<i »<•(( ml. -í' i/we oh . , ,, 
l "ido, como dns hslmfogf pntu.in- conferir ti ti titulo 

. (iAf" i o cm decisão inciilcnlc 
.ií«i ha toiijo detrfnbècer que tal decisSc, cm .',c 

ew. r rae eóustilueiouchnenU a umpolehcia dai t- 
lO.s lyrns. _ 7 ■ 

A t/Ki.in, prronte tis / tslm, $ (lo Vnlão ou tb s ] - 
iml.. ;;//. reste invocar a sna qualid ule tb- cidniido b 
itKi . a finiillnilo i ti, if. dç icqncrcr a i , 
< /««. th' titulo tb claraioi i i dessa qnalidotf - ao è 
; . Mim, que nprcrUni o proros Ho p.meiml, 

I • "»■ cvrtWti»/ ífHrie-. salvo, sçhtpre. .. ,,,u, 
' ' Judwturto /(■•/ • po cu u de n-cioèi «/ ••- 

. V'"' 1 -' is razíes nfa Irflnçcrlpfa», nins, mantendo a -uu 
m/iwu« i.(.bi.: a neo^(ii«k: «e wrera rogiiiamontibla» Ioda- 
o -pos..ut a.t. u-i P. o, da ttWtotitviiçMU 1 eUor*l, a Com- 
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.luabo telepUonico sublemuieo (Euglish Eleclric)- 
«•mu conduclorcí de cobre liso, de seis décimos 
de uiilllmetro, isolados cotn unia camada de 
papel cm espiral e geminados, cobertos c m 

< bumbo do 2 ta/m do grossura, e armado com 
t li tu do aço; 

^iabo do 23 pares, melro, dczescis mil réis  
cíiIki de .■)(,( pares, melto, \iitle e um mil reis.... 
dubo do too pares, melro, trinta e (jualro mil íeis. 
lUamelão para esticar fio inonsaomro, um, duren- 

ios c iio.ycnta e quatro mil c noyeccnlcs réis. 

Campainha Eclypsa; 
Do 2 i/o pollogadas, uma. do/e niil e quinlu:.' is 

réis  ;  
dio d pollogadas, uma. (ro-c mil v oiloocnlus róis.. 
Dç <i pollegudas, unia. de/, -eio inil o u )\ oceu .- 

réis   
Camio de chumbo para mufa cm i 2 l/:: mm ,lo 

<l>auicf.ro o 3 m/m de espessura, kilu, tn s i .: 
c uovcccutos' réis. . . .     

Capa para phor. ;; 
1 -C '-son d. 315, uma solo mil c quintu-nlos rf i. 
'a ie .-mi u, ;t.5, iguu, oilo mil o qmnliciitos reis^ 

Carvàas 
i 

Com a çam^ètonto malíicacheln pam barra do 
lusivel, um, nove mil e (ininlicnlos íei-  

1 senva do motor, uma. on/e md e novecentos réis. 
Jhua ua de dynaiun (miulelo;, um, leu: ., c 

quatro mil réis. . „      

Chave; 

ihvn np.ipiB" armeis de lio mensageiro, urna qua» 
I ruc-ciittts n selélda o eince Ur! réis   

Tara barril lusivel u. ,, uma, no venta o rin o m 1 
réis  

MniinphasiCii, uma, oo/e mil c ipunlionlos n >,... 
'I i iplia-ica uma. trest mil r m- ,   
lapidai, uma, dcsoilo mil reis  

< dmmuia lor Encssun n. 210. com drop o cam- 
paiulia, prn, cento o sosonla md ie>.. 

EouJuit; 

Dc a s de. çoll-vada, u iro, dou- mu c duat; occatoí 
J',is     

(irupo li 

1'e 1/;.' dc pollcgrõfl nuuro, doiis mil c srisconloe 
1'eS , .   ...... 

Do 3/ i Jó poUcgiula. índio, lies mil e «iU»ecul'>s 
rei-      

De I puilevíula, mclio. r inco mil e noxccenlos nus. 
Dc 1 ' pollogad», melro, Oc/. mil o (lualroecu- 

(os xéis .      

Copo graduado para prova; 

i ipftcidade dc 1/" litro, um. oilo mil reis.  
| ■•pavidado do ! lilio, um. qualurze md réis  

(kijtWlo: 
Tura microlelcplionp Ericsson, 4 lio*, melro, qua* 

tio mil o oiloccnlo.s rói*      
Cari» pega lv iessolt, duplo. IlHdrO, dòlls mil 0 ID- 

vccenlos róis . ,    » 
Do seis conduclorc pura apparclbo Eiies-n, da 

mésa. uiclpo, ! cie niií c qual rocenlc,- iéi>..... 
J.-Irupo dc'fn>H pilraiusQs, um, quatuiv.o mH m- 

lucouios réis A .. v 

ElOí 

De rlmmhn, fusivol, melro, quiuliridos róis   
hc cobre de 2 m/m, emu ishIiuhcUIu iiiípcrmcavot á 

humidade, melro, ciuatroruiiios e novcnla ivis. 
Isolmlo para tempo a. 12, melro, qualrocouc- « 

iiovcnttt réis ,       
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ia*000 
l'1*000 
o i-?000 

201*000 

1211500 
13íS00 

UíOJO 

7.«:,oq 
^^500 

DfSoo 
1 líOOl) 

31*000 

47o?0C0 

1)31*000 
IJ.-ÕOO 
13*000 
13*000 

100*00J 

2*400 

e#6Co 

3ÇS00 
3*000 

í0*100 

ftflOOO 
11*000 

4*800 

2*900 

7*100 

11*300 

8500 

JlUHí 

1100 

Tio de seda ein còrcs, n. 18; 

Em peça de 23 metros, poca, dezoito mil réis   18*000 
Em peça de 50 metros, peca, trinta e cinco mil réis. 33*000 
ierro olcclneo de soldar General Electric, um, sc- 

(eulu e tres mil réis    73*000 
lusivel de vidro dc 0,3 amperes, um, quinhentos 

c oitenta réis .     &35Q 
Guincho com tambor de madeira para puxar'cãbõ 

aéreo, um, novecentos e seteula e oito mil réis '078*000 

Interraplor rotativo; 

Pan duas direcções, um, sete mu .vis.   ç*,- 1? 
Para trcs direcções, um, nove mil o quiulionlus róis, i»*õOC 

Isolador; 
Cari dei, uin, mil c cem réis    i*l }0 
De osso cotu pregos, um, noventa ré s............ 

Pilha* socca Columbia: • • 

Pillia socca: 

   (pnra tclcphouc), uma cinco mil e qui- 
«bentos iéis      5*" )'J 

thiha serra Ertcsson para apparolho d,' Cu.m 
pauha; 

C n caixa de couro, uma. nove mi! o oitocentos réu*. 0*800 
J .11 caixa do madeira, uma, dc/ mil c quatrocen- 

tos róis    10*500 
Erie -un completa para apparelho do parede, uma, 

di'/o mil quinheulos réis   12*309 
Placa dc carvõo para transmissor pliopc, uma, mil 

c oiliH.i nPis róis     1$S0(» 
Pi -ilha d ' ("tlire para ligação, urna, quiulu ulos o 

noventa réis  8300 

U. my pa u centro Sliminberg; 
103 BB, um. Iriiila c selo mil c novecentos réus... .*5781)00 
i'.'i um, trinta o seta mil o nuveccnfQs réis.. . .iDuOO 
8 '. Mi dc quafio linhas duplas, Ei icssun, um, qua- 

IroconUi a quarcnla e um mil réis   411*000 

Talha: 

( .1 i completa, para puxar fio mensageiro, uma, 
- mcculos < uovenla e oito mil róis  /98*000 

Po.pena. complola paru puxar fio mensugeho, uma, 
quinhentos c (luoreula mil réis  5 50*000 

M c-jura para cortar fio mensageiro, uma, duzentos 
o uov. ula o cinco mil réis :  203*000 
(,)> propii.^pies declaram su.ieitaiv-c á Iodas ds condi- 

ções •■ Mpuliula- no edital do coiuuirrencia. 
ttio Mc lanciro, 2 5 de julho do 1024. <— procuração, 

iiútn a Costa Fernandes, 

pi. pn-ia que faz r AEG Companhia Pui Americana cm 
i"lc dado, ostabelccida li rua Buenos Alies u ' 59, ucsla 
« al.i ,il. paca feru'cimento do ibalerial dos grupos D, c E., 
de ascr.cdo com a rolarão publicada no Diário Official. com u 
edital do 11 de jutUu dc 1924. 

(!• cro D. Material para tclcphonia c insiallaçGes eleclr.ttts 

188000 
aí.d- u' do porcollana verdo-hrauco, da oito 

pollccadas, um, dezMIo jmil réis..  
Ap. ais iho lelephouicu Etromberg n. 080, para 

mc-a, baicria central, com caixa 1.132 Y, um, 
(iu/cnlos ,o vinte mil réis  220*000 

N. l.ldu Y. para parede, hatorial contrai, um, da- 
/cnlos o trinla mil réis   "30*000 

N. ■V'.,C, para parede, magneto, um, duzentos p ciu- 
'• ii ( md róis   250*000 

N. 1.000. para mc-a, magneto, um, Ue-cutos e cin- 
i ria mil réis ..'...    850*000 

Aranha de ivictnl, para snpporle de lumpadu, uma, 
qnaliccenlus « cincoenta réis..   Sl3ft 

Ben amdi para duas lampRdas, um, riualro mil réis. '4*000 
Bon atnin para troa tampadas, um, sei* mil róis... (1*000 
( ,iho \\r. P. n. ikilo. nove mil o quial.enlos róis. 0*500 
i ; vn dc derivação T. e cruzeta, vima, duos mil e 

qniuiientos réis.      2*500 
Deiloiida. uma, miro nilftcenlos róis    1*800 
i, ipaiuba Eclipse, de 2 H pollogadas, uma, sois 

n l c cilQoeutos reis.        C*80O 
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Pâpa para plionn Stromberg Pc. —- 13.370, uma, Abaf-.jour de porco) la na verde branco: 
seis uni o com réis   68100 De oito poHogadas, um, vinte e dous mil réis. 

Stromberg Pc. — 13.371, uma, quatro mil réis.. , 48000 Do lá políegadas, um, vinte e seis mil róis,. 
cleat de louça para cabo, par, dous mil réis  28000 . , , 
Nacional, para dous fios, par, conto e oitenta réis.:. 8130 -^Selomoiados de carvao. 
tCleat de louça nacional para tres fios, um, duzentos ' Para pilha Lcclanché, um, quatro mil o flu- 

réis    §200 ' zentos réis  
Oonduit de % do pollegada, metro, dous mil réis... 28000 Apparelho de tclephonista, Stromberg 2-C, um tro_ 
.De tà pollegada, metro, dous mil réis    28000 senlos c cincoenta e sete mil réis   
Ue vi de pollegada, metro, cinco mil réis     58000 Apparclbo telephonico Stromberg, n. 986, para 
De 1 pollegada, metro, seis mil e duzentos réis...., 68200 mesa. bateria central, com caixa 1.132 Y, um, 
Cordão para pega, de 1,50, Stromberg, S. 32 — K., treseutos e quarenta e cinco mil réis   

um, quinze mil réis      1158000 N. 1.130 Y, para parede, bateria central, um, du- 
Kio do chumbo fusivel, melro, -<1080011108 réis. .. 8600 zentos e cincocnta e dous mil réis   
Fio de cobre de 2 mim, com isolamento impermea- N.- 10 C, para parede, bateria central, com caixa 

vel ;i Iiumidadc, metro, oitocentos réis  8800 u. 1.131, um, treseutos c quarenta e seis 
Duplex, coberto com chumbo, n. 12, metro, mil "lil réis . . .      

novecentos e cincoenta réis ■•••u 18950 N. 896, para parede, magneto, um, tnesentos e vinte 
N. ti, metro, mil o seiscentos réis  ... ., 18600 mil duzentos e cincoenta réis    
{.solado írancez para installaçõcs internas, eni rolo Dt, 1.000 para mesa, magneto, um, fresentos o 

de 100 metros, rolo, quatorze mil o oitocentos quarenta e nove mil o setecentos réis   
réis   148800 N. 1.138, completo, para parede, magneto, um tre- 

fsolado Jlexivol, duplo, u. 18 (para installaçõcs sentes e sessenta e sete mil réis     
internas), metro, quinhentos réis .     §590 Ro campanha, u. 8-14, um, treseutos o trinta e seis 

■Isolado para tempo, n, 12, metro, quinhentos réis , §500 mil réis . .   
N. 14, metro, fresentos e sesseneta e cinco réis,... $365 Aranha de metal para supporte do lampada, um, 
N. 16, metro, fresentos e dez réis xi 8310 quinhentos réis . m.     
IV. 18, melro, treseutos réis..,,   8300 Benjamin: 
Fio isolado iie algodão (para installaçõcs externas)'. Para duas lampadas, um, quatro mil c duzen- 

de 1 in|m, metro, treseutos réis   8300 tos réis    
tio isolado com borracha e coberto com algodão. Para ires lampadas, um, seis mii réis   

n. 12, metro, quinhentos réis   •  8500 Para quatro lampadas, um, dez mil réis  
\. lí, melro, quatrocontos réis.,.  8400 , Para cinco lampadas, um, vinte c quatro mil 
Fita isolante, 3/4 de pollegada, rolo, quatro mil reis 48000 réis 
Pusivel do""rolha de Ires ampèren, um, quatrocentos Bobina calorífica Stromberg lÒ(>."úina, 'oito "mii 

reis . .     .......    |400 e quatrocentos réis    
1!° ^ aoipÍTes, um, quatrocentos réi8.> , ..   jfOO Bobina do inducção Stromberg. Do 10 amperes, um, Quatrocentos reis    ®*it)0 , ^ unia cento e vinta c seis mil réis 

De ''0 um' ^ ^   VOO 2oV"ma.C^ 
De 25 àmpères', um. Juatroccnlo, réis 8(oo i5» ««j® «   
De 30 ampere., um, Quatrocentos róis a 8100 Bobi^ ^su-o^berg. "i;} A, unia/cento 
Fusível automático (W. E.J Stromberg, 35, B, um, o s-ssenta e oito mil réis   

quatrocentos róis   8400 Boccal Stromberg, 13.774, um, tres mil o scteccn- 
luterruplor rotativo para lima direcção, um, mil e tos réis    

quinhentos réis •  ...i 18500 ,, i- , , , , 
Para duas direcções, um, cinco mii réis   58000 Botão de chamada para campainha: 
isolador (.arretei, um, conto e trinta réis   .$130 |)e madeira, um, oitocentos réis     
De osso, com prego, um, trinta e novo róis ,. $039 De ebonite, um, quinze mil réis     
Campadas para centro Stromberg, 32, uma, quatro Babo W. P.: 

mil e cem réis     48100 N. 2, kilo, trese mil réis     
Microtelephone Stromberg, 10 C., um, cento o trinta' Caixa de derivação; 

mil réis   . -. 130$000 T e cruzeta, uma. dous mil e quatrocentos reis 
Pilha secca Columbia para telephonc, uma, quatro Hedondá, unia. oitocentos réis    

mil e seiscentos réis      48000 Caixa para microphone, Stromberg. 1.158-B, uma, 
cento e.trinta e seis mil o quinhentos réis... 

Grupo E - Material para o serviço pneumático Oimpuiníni Eclipse- 

Ainperomelro para 80 amperes, fixo, um, noventa !>rt - políegadas, uma. s. te m ) réis 
! mii róis .    90$0o0 ',0 ' políegadas, uma, nove mu reis   
Cybo singelo e armado tripbasico de 3/0, melro, se- 1,'> ' t>olli>gadas, uma, onze mil n is    _ 

tenta mil réis . .     708000 Capas para pégas: 
De 2/0, metro, sessenta mil réft .    608000 stromberg — 8.339. uma. dous mil e com réis 
De 0, metro, cincoenta e «ove mil réis 598000 Stro nherg P — 13.010, uma, dous nul o cem 
De 3, metro, cincoenta o cinco mil réis  55f000 tóis .......     . 
Cabo singelo e armado, tripbasico do 4, metro, Capa para phone;' .. F , 

quarenta mil réis .    401000 Gíromlnrg Pc -- 13.370, uma, dezesçià, rnll ij 
oitocentos réis   

Declaramos que estamos era perfeito accòrdo com o edi- Stromberg Pc — 13 371, uma, do/.e nju e peis- 
,tat do coucurrencia. contos reis . i, • i ■ • • ... 

Uio de Janeiro, 24 de julho de 1924. — Por procuração Carvão: " tm 
de AEG Companhia Sul-Americaua do Electricidade, Otto Pa- Cum a eompetouto malacacheta pasa b^irra 
ranhos. de fuzivel, um, mil duzentos ou sessenta 

I ÓlS ■ • « » • ...... .... ,, . .... 
 -■ ■ Escova do» motor. uma. cincoenta q dona piil róis. 

Para escova do dynamo (modelo), uma, iCpm 'mir' 
Com referencia ao empate na coucurrencia do grupo D réis . . . >. .. .      

«obre fio isolaijp paia mátallação qxterna dc 1 m/m, fure- fbnvn- ^ 
mos o preço do 8295 (duzentos o noventa o cinco réis) m ' .,.i..1,.va .. •, 
voz de 8300. Sobro • grupo È, relativo a ampèremetro fixo «r..;.»».) 'ssinla mil reis  * 
para 80 ampères, faremos o preço de 878500 oitenta e sete «• íio dento e quarenta mil réis 
mil o qninbeatos réis), cm vez de 908,.do que pedimos tomar , 'P*'1?1'' unia' SL>"3eiua mil réis   

Q devida nota, Ueat de loima: 
& . pc ' •. .. ínuc» 'iíi's para dous fios. umv ooaio o viuto Sendo o que ints ottereee a respeito, lirmamo-aos com iéis . . 

«s prol' tos da nossa mais alta estima e distincto apreço, -r» ibu lonaos para tres*fios"'mr' cenhi' o' vintÀ 
* t ti. CoMiHinlii-t Sul Atifricim fa Ekcth-hw. éj. ' 1 ' 11,0 0 v,ow 

1924 

528000 
268000 

48200 

3578000 

345|00if 

2528000 

3ÍGÇOOO 

3208250 

3498700 

3678000 

3368000. 

§500 

18200 
68000 

108000 

218000 

'88400 

1268000 
1058000 
11580(10 
115800i> 

1688000 

38700 

880O 
■15IOOO 

138000 

8800 

13C850O 

78000 
98000 

11$000 

2810O 

28100» 

'16$80O 

128600 

18260 
(»2800Ç' 

100800(1 

(>08000 
140800o 
ooiono 

8120 
4 

•S120 
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Ceudeo^acior: 
2 M. P. Stvambem. 

3ni! réis . . .' 
4 M. F. fet»-omb:-(K, 

réis  
1 M. F. Slromlierg. 

mii réis , . ... 

Jh 

10. uni, srrsenta e fre 

iilo e cinro ir.il um. 

£1, um, setinla t:cs 
... .j 

sc- mr-lro, dous mil 

"o, In.s mil o tresea 

S/H tJA boHcgiula. 
icíia réis » . 
1/2 n ilogrula. im-l 
íos reis ,  

S/i paljouatiu. metro, (junlro mil e duzen- 
tos réis     

1 oolLfgada, melro, ijua»!--» mil o duzentos 
■•eií   

•I t/2 vilWatía, ih■(io, cjmilro mil c du- 
zentos réis  

Do 

Do 

Do. 

Do 

dão: 
Pare. rvpoavellm Síroail.org 0-5 :C, um, qunren- 

(a e um mil .oi.-   
Para péss <ic I 50. Hlmmhcrg. B-32-K, um, 

irinta c oili, mii o iiuvecoulòs réis   
Slroinhmr tt 23-d. mu,.ta o um mil e 

enml ntos reis  
Pare ylione. um. selo mil o ijuatrocenti - réis 
S!rombérâite-4-B. um. (iiiaronfa i> um mil réis 
SUvimliiur-D-M-f:. um, iiuarcnla c um mil réis 
Pura plinne \Vestei u, um, sole mil « qualro- 

cenfos réis'  
Drop di' magnele. SiPmmW-}.,.!! A, um, cento 

e vmte o seis mil réis . .    
1 

.V. 15 metro, mil o quiulmiilos réis   
1 sulfito, ,ismo,v. (um i inslalluoues iuloma- , 

em rolo de, 100 mclrus, rolo, dezesois mil 
; réis    

isolado, flifxúel. duplo. u. IH (j ara ie-lalla- 
CÕes JnP-rnus , melro, mil e quichentos 
réis   * 

imolado para tempo n. 12. melro, tjuafroconPs o 
dez réis    

V. li, melrt-, u iresoulus c novo.uia léis.... n... 
\. I(i. meini, treseute- e soleula reis   

.i\, IS. nvelru. freseutos o de/, réis   
Fio isolado com bluracha e i-jlierto com algo 

dão; i(' 
IS' 12. melro, seiesrenlus e viole réis • 
IS. 14, metro, qualrocenlos e rineoanfa réis;% .. 

Fio paru cnmpaiulius, algodão, rui côros. 
Fm perus de 25 metros, peça. quinze mil rei-...- 
X.m peça do 50 rnétros. pei a. \inlc c nove mil réis 

Fio de seda. em côres. u. IS; 
JEiW poça do 25 metros, peça, quarenta c dous mil 

réis | a.... 
Fm peça de 50 melros, peca. oitenla o Ires n.il réis 

Ferro olootrico de soldar para centro; 
PIunnltcug u. £, um, Oitenta o qualro mil réis .. 
íálrumhe.rg n. 3, um. Ircsonlos o eincoenta o s-lo 

mil réis    
Vila isolante de 3/4 de poilegadas, rolo, qualro mil 

réis \.     _ -i 
Fila de horraetia, roto. seis mil o duzentos réis i 
1/2 pollegoda. rolo oiIo mii o Ircseulos réis...,. 

Fusível dn çollia, de: 
ampères, lim, (jualroeeutos e eineoenln reis1..... 

(i ua pòiats, vim, quatroeentus e eincoenta réis... 
10 ampéres, um, qualroeenlos o cincoeula réis... 
15 ampères, um. qualroeenlos e cinooenla réis.; 
20 amperes, um, quidruCenlns ,• eincoenta réis,. .. 
'25 amperes, uni qualrorenlo- e cincoenla réis., 
'.'lo amperes, um qualroeeiílo- e rinroonta réis... 
l'u-(\el uut'>iT.'atieo,( W. K.) Stroinlterg, llõ-V» 

uma, novè mil qualmoonlos e cincoeula léisT. 
Inlerruplor iolalivo; 

Pura uma direcção, um, a mil e, duzentos iéis[.. 
Para duas direcções, um, dez mil rei-  
Para Ires direcções, um, oa/e mil réis..    

* l selador: 
Farri te!,, un). cenio (■ uoveula rms   
De osso edm prego, tou dM/eeulos e cincoenla réis 
Iloldaua.para fio flevivel. um, a cem réis..... 

f,3?oao 

KúSOOl) 

14*000 

2Í0T0 

S$30i) 

4Í200 

4*200 

4F-'C0 

41$000 

oseooo 

'S1Í50O 
TslOo 

At Suou 
41$000 

7$i00 

12ft§Ô00 

I$j00 

IG^OtiO 

12500 

Si 10 
SliltO 
x:;;o 
solo 

gr,20 
íi 550 

\5$oon 
20$, 00 

42$OQO 
830000 

819000 

3579000 

'48000 
Us 200 
b$300 

8 5 50 
8 550 
$150 
í> 5 50 
Siãft 

9150 

09150 

18200 
1 esuiiu 
1I900U 

8100 
í.'2rdl 
9100 

Jack de quatro conlactos: ' 
Sliomberg, 03, um, a oitenta c quatro mil réis..■ 
Fm grupo do 20, 127 c 83 A, um, a trezentos o cin- 

eoonta c sete mil réis   
I,amuada: 

Porlalil, para exame de accumuladárcs, uma no've 
mil e duzentos réis    

llecliíicadora, SI romberg, £03,501, uma, tresenlos 
o quinze mil reis  

Para centro SI romberg, 32, uma, sole mil e Ireson- 
tos réis..      
Wagrelo: 

Para centro Slrombcrg, 38, um, duzentos e noven- 
ta e quatro mil réis  

Tolcphono Slrombcrg, 53, um, duzentos c cincoca- 
ia e dous mil réis  

Par .d: iso para clcut de ferro, iVí.sca soberba, cabe- 
ça abaulada, 1 1/2 poilegada. grosa, quatro mil 
e seiscentos léi-   
Parai uso; 

Para pega Slrombcrg P-4.836, unv, dazentos o 
dez réis  
Terminiil .Slrombcrg P-5.720- 

Pan terminal Stromberg P-8.200, 11!!% duzeutòs o 
<}<* rt:,is   
Pega: 

Do Jialeria ccr.tral Slrombcrg 54, uma, quarenta o 
dous mil réis  

Dc magneto, Slrombcrg 42, uma. treseatua o quinze 
mi] réis  

De qualro conlacld? Slrombcrg 23, uma, oileula e 
dous mil o quinhentos réis.-  

Peso para péga Slrombcrg, um. dezesei» mil o oito- 
coutos réis  

Plionc completo com cordão Slroinborg 27 A, uni, 
cento' o cinco mil réis    
Pilha secoa: 

Columhia (para telephone), uma, cinco mil réis.,. 
Pilha; 

I.eclanclié, completa, uma, doze mil réis,. ... .. „ 
lieccplaculo para tampada: 

Dc porcollana, n. !).17l, um. oitocentos réis...» 
Helay para centro BtromPcrg: 

1 '33 BB, um, cento c cinco hm! réis  
Ihl A, um. cenlo o quinze mii o quinheulns réis 
222 Ali. um, cento' c sessenta c Ires mil íeis.. .. 
222 AC, um, cenlo o se-senta mil réis   
25; F, uni, couto o oitenta o nove mil réis  
2.221 CD, um, cculo e noventa e- tres mil réis.. 

Bolay para centro Stromberg: 
203-BJi, ura, cenlo o noventa e Ires rr.iil réis.... 
207-rc. um, duzentos c dez mil réis   . 
205-3111, uni. duzentos o dez mil réis  
.".'UU-FM, um, duzentos c dez mil réis.  

Iloldaua dc porcollana: 
A. 25, uma. qualroeenlos réis.. ...    

tlosela do louça. 
Para (colo, uma, mil c tresenlos réis., .... ,, „ 
Para forro, uma, mil e tessutos éis..     

bupporte para tampada: 
Boni chavo, um, mil c noveoentos róie. . ., ... 
Sem chavo, unv, oitoconlos réis.. .. !  
Suspensão dc porcellana. uma. oito mil réis. .'. 

Terminal para cordão: 
81 romberg', 11, uma, Ires mil o. dn/entos réis 
Slroinhorg, 19, uma. Ires mil o duzentos réis.. ... 

Tomada para parede; 
Dupla. Benjamin, 3.117, com pino, iimn, seis mil 

D-Is    ..   
Dc rolha: 

\. 003. uma. mil o quinhonlos réis,. ..    
A. 907. uma, mil c setecentos róis i..... 

Tubo do passagem, do louca: 
uma polloguda, um, ccui réis., ,.     
duas poilegadas, um, tresenlos réis,,  
Ires poilegadas, mu, qui dienlos réis.. |  
qualro poilegadas, mu, seteceníos réus   
cinco poilegadas, um, novecoiitos réis   
Zinco: 

Para pilha Dceluiiché, qvn, doze mil réis  

r>( 
D. 
Di 
Di 
Ih 

853000 

3579000 

'Jf.OO 

3159000 

,7$30O 

2953000 

2529W0 

4 >300 

9210 

9210 

429000 

3153000 

823500 

103800 

1053000 

63000 

123000 

8800 

1033000 
1153500 
1653000 
1608000 
18930OO 
1938000 

1933000 
2103090 
2103000 
£103000 

«400 

18300 
,15500 

13000 
3800 

88000 

33200 
03200 

68000 

13500 
13700 

3100 
3:Í;)0 
350(i 
3700 
3900 

128000 

Bio de .tapeiro, .'í.de juilio dc, 1925. — Por procurnção 
da Companhia Nacional de JUleelricicladó, o presitlonlc 
Vcl. 
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Willmanu, Xavier & Comp., nogocianlea matriculados, 
brasileiros, estabelecidos nesta capital, ai rua da Alfandega 
o. 8!), \eem propôr o forneci meu lo do material abaixo espe- 
.'Ificado, de ^ecôrdo com o edital de 11 do julho corrente, pu- 
èii cada no Diário Official: t 

uuvpo o 

Material i-cra ielephoniqi e installaçõcs eléctricas, 

Ubat-joitv cie porcollana verdo o branco de 8",, um, 
doze mil róis   12$000 

Abat-jour de poreellana verd'' o bripico do 12", um, 
quatoiíe mil réis    14$000 

.igglomerado do carvão; 
Para pilha Erics-mn, um, doze ma o cpjatro- 

ceutos réis  121400 
Para pilha Leclanché, um, dous mil o seisccji- 

los réis    3$(300 
Agua distillada em ca-co de vidro, litro, duus mil 

o du/cutòs réis    2$300 
(Apparelho lelephonico; 

Completo, Ericsson n. 375, de mesa, um, ipu- 
nbcutos ■ vinte e Ires mil •• tresoiilos reis 5í3$30t) 

Ericsson, de campanha. co:n bateria, cm caixa 
de couro M B, :íoo, um, quinhentos c qua- 
renta c seis mil réis   0iG$')00 

Erie-xm, completo, de parede, chama la ma- 
gnética, typo A Jt. 330, ura, quuLroóeutos 
c sessenta e >0(0 mil réis   -ICSÍidOO 

Ericsson, bateria central, typo G D, 1.140, um, 
tresentos o um mil e seiscentos réis  30l$00o 

Ericsson, de mesa, balem central, typo O r.,, 
400, um, trcsenlos e trinta e seis mil r^is 3301000 

Ericsson, completo, typo A B, 110/30, um, du- 
zentos o >e«seuta e sete mil c quinhentos 
réis .      2078500 

Aranha de metal para supporto de lampada, uma 
quatrocentos e vinte róis     8 420 

BaiTOche para pilha Leclanché. um, Ires mil réis. 38000 
Base de porcettana para tomada, vima, dous mil o 

quiubcutos réis      28500 
Renjamim: 

Para duas tampadas, um, cinco mil e qui- 
nbcnlòs réis  ;  5^500 

Para tres lâmpadas, um, seis mil e quinhentos 
réis   68500 

Para qualro lampadas, um, oito mil rei»  88000 
ifotào do chamada para campainha: 

Bo madeira um, setecentos réis  $700 
Dó ebonite, nm. quatro mil e quinhentos róis 4*500 

Bucha de elxmifc para sopporte, uma, cem réis... 8100 
Gabo lelephonico aereo (Engtich Electric)', com 

conducUiros de colire liso, do seis décimos do 
miliimetro, isolados com nina camada do pa- 
pel em espijal e geminados, cobertos com 
•dmmho de 2 m/m di- grossura, cabo de 25 
pares, metro, dez mil qua troe untais o cinooonla 
réis .      10$íó0 

Gabo de 50 pares, metro, deaesete mil duzentos e 
„ , c'neoenta réis   178250 
'.RIM de too pares, metro, \inlo e novo mil o 110- 
/s t ,vu™!?5 ■rlis ,     2080110 .ano \\. i. n. 0, lijlo, doce mil o du/eados réis.., 12$2i)t> 
Gaixa de derivarão: 

t e completa, uma. (j.>s mu reis..   agooo 
itedonda, uma, mil e oitocootos réis    18800 

Garrpaintia Eclipse; — 
t>c 2 1/2 pollegadas, uma. ou/e mu reis...., 128000 
De 3 pollcgadas, uma, quatorcc mil reis  148000 
Da 4 pollegadas, uma, vinte e Ires mil réis.., 238000 

Capa para phonc: 
Ericsson u, 315, uma, cinco mil e. quinhentos 

réis . ^ 
Ericsson n. 365, uma. cinco mil p du/entos réis 59000 

Escova do motor, uma, dose mil róis.  i2§tRK» 
Escova de dyuamn (modelo), uma, quarenta mil 

m i . 'jfci *, . — * * ■ ■ ■ te i>-»/. iosniio 

Chave; 
Monophaslca, uma, cinco mil e duzenlbs róis 58200 
Tripliasica, uma, doze mil réis   128000 
Bipolar, uma, quarenta o seis mil réis..,,.c '408000 
G.leat do louça: 
Para cabo, par, mil e, novecenlus téis   l.JÓOO 
.Nacional para dous fios, par, cento o quarenta 

.cos     8110 
Nacional para tres fios, par, cento o oitenta 

réis .    §180 
Conimutudor Ericsson, n. 210, dropo c campainíia, 

um, duzentos o setenta o seis mil róis   2708OOÒ 
Commutador dc ebonite: 

J5e I pólo, um, oiio mil reis   g-sopo 
De 2 pólos, ura, quinze mil róis   i.51*000 
Do 3 pólos, um, vinte mil réis    20800o 

Commutadoc para linha dupla, 8 bornes, um, cln- 
eoenta mil réis    bOfOOO 

Conduit: ' 
Dc 3/8 de pollcgadas, melro, dous mu o tre- 

sentos réis   28300 
l>e 1/2 pollegada, metro, m,il o oitocentos róis 18800 
Do 3/4 do pollegadas, melro, dous mil o oito- 

centos réis    ískoo 
Do 1 1/4 de pollegada, metro, acto mil róis..» 780ÔO 

Cordão: ,>.1 -a 
Para mierofelephonc Ericsson, 4 fios, metro, 

quatro mil novecentos o oiucoenta róis,. 7ú895i> 
Para pega Ericsson, duplo, melro, dous mil sc- 

teeenlos n cincoenta réis  28750 
J4c 6 conduetorea para apparelho Kricsson. do 

mesa, metro, seis mil quatrocentos o vinte 
•   0842'* 

Fio: 
De chumho fuzivel. metro mil réis  ilSOOO 
Dc cobre do 2 m/m, com isolamento imper- 
jueavol ã hun ilade, melro, quinhentos o (in- 

euenía réis   8550 
7»uplcx cohe.ito r ni chumbo, it. 12, metro, mil o 

oilorentos réis   , )88<t<- 
N. li. mcfro, mil e quairoeenlo» róis  38iOi. 
isolado franco/, para inslallações internas, 

metro, cento e oitenta róis   8I801 
Isolado flexível, duplo, n. 18, para instailaç.ões / 

iulcraas, metro, quatrneontos o dezoito 
^     §418 

Isolado para tempo, h. 1.2, nnjlro, quinhentos 
o oinçoonta réis     $5r,n 

N. t i, metro, quinhentos e eineoenlu réis. . , 8550 
JV. 1(5, metro, tresentos o noventa réis  s em 
N. i8. melro, quatrocentos réis    siiio 

Tio isolarlo de algodão (para inslallações exter- 
nas) do 1 m/m, metro, tresentos réis    83o(> 

pio isolado com borracha o coberto oóm algod&oM 
N. 12. metro, quatrocentos e cinooenla o oito 

réis  2  gisg 
N. 14, metro, tresentos o cinooenta o oito róis §358 

Fio para campainha, algodão, em nôres; 
Em peça <lo 25 moiros, poça, quatro mil e qui- 

nhentos réis     48i>(H> 
Era poça do 50 metros, pega, seis mil réis .... 

G10 de seda em córos, n. 18; 
Km peça dc 25 metros, peça. quatorz.e mil réis 141000; 
Km peça dc 50 melros, peea, vinte o oito mil 

réis .    28$00(t 
Ferro eléctrico do soldar General Electric, um, se- 

tenta o lios mil róis   738000 
Fita isolante do 3/4 de pollegada. vôlo, quatro rali 

n tresentos róis      . 4S:)00 
Fita do borracha: 

Dc 3/4 da pollegada, nMo, quatro mH ollooon- - 
los « ciucoanf* réis    * íssóO 

Do 1/2 pollegada, rôlo, vinte o oiueo íiul réi« :,sl)()0 
Fuzivel do rolha: • - tj 

m i>e 9 ampèrcs, um, quatrooeulos e vime reiç,, 4 $420, 

• i* • tf \ /íiA' . t ií , 
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X» PcW ii Lugisrvtívo: 

' ' 'V •s:'1 O"' aulári/à a al-i-ptum «lo cmlilo l iai ili- t. ;íiO')ísii, para occoyor ao paRauicnk» «los venci 
mentos ciovhío.- au Dr. ItfHlôlpho Lhauttt Drcvti/i, 
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ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 

1'l /i .1! 1; I (l N'. 1,851 A pk Ti mi -i. rrMiaio m Hi vi 

Autorisa n nhurlurn do wdllo fís/wcíiil th- (!:H09^t77. firn 
oocnnvr ou pofovto-iito dos /•oucíoooihis decô/ev Oo lo . 
Hodolpho Chupol Pvcvosf. 

I-Nfacio de Albuquerque Ciimthra, Ppisjdeiite .do s. nado' 
1 a(.;o sal>tu- aos que u presonle virem que o (.'« nare^yo' .\a 

rffinal dcerota q prOmulRa a soguinto lei; 
Ari. 1." Fica o Poder Èxecutivo autorizailo a abrir, pe! 

Minlsforio da .Uisliija c Negorios liileriorei. o credito c-pc 
ciai «le (í ;d0tíf877( para occovror ao pugauioiíbi dos vencitnea 

devidos u" idniii;liiu-deiilisLiii Dr.. lioUoiuho Bhapol Pn to 
VwíÍ, roititcsrado. por lurliiuea .indíi iaria, no cargo de « au* 

iVfií^erio. 
nr dre II. i.emle,. íifirm ('tdó' erq kloiilici.! cave■ > do uei.1 » 

!('ii, 

■ " ' »ie IP 1 'feia a ium-' 
traihcHica rPaeiíeim paiii fpn^Jwi- ■ 

te tl. IC.õfTj1. que cvèá, rm Ponla Porã. no P;slado de 
Mattí- c.ro-mi, uma ipesa ^te rendas alfandega da. Corri o 
pe-soal, cticmicntos o material da dc licita Vis'a, nu 
mesmo ElHido. 

P creio n. IC.õgR, que - abelere a con.icinnneão oondicin- 
nal em matbria ponal. 

Mmi-lecio da Jnslica c Xegncios Inferiores — Decretus de 30 
do agosto Ultimo o de 5 e o do eovrente. 

vftnjsteiiíS da (dUC ra — TAecrelu di 8 do crirren(o 

feia ,ni;'i'.\iUAs ob Esi U)0: 

Mfnldorto' da Justiça o A'tocii^ luímiores — Portarias —- 
I ixpedieut. <las Directoria'" da Jnsi iça. do lutorior, de 

■ «lontalnlidade, do i.onsidiui Supernf Uo J5usino, do IX' 
partamento Nacional de Suudc Publica o do Iintituto Me- 
dico J.cgal do llio de Janeiro. 

Siinisfetno da Fazenda - Circular —- Titulo; Ti.vpedienfo 
da DTTecloria (. raí do Xhcsouro Vaoinual, da Uontado- 

. ria Central dn Bftpubticn, das lúrcctorias da Roceitit da 
| i Despe/;i c do l^atcimonir Nacioual, da Iteceboftoria do Dis* 

/. , triplo Federal, das Insp^ctovias Gorai dos liancfei o do 
fsegm -1 ■ ■ da Impren-a N iciona! . Dfixvio Offlcinl c da liai mi 
de Anim ti/ação 

M otiatprio ifn Marlnlm — Portarias ■— P.xpôdiónle. 
M nlsterfo da iluerra — Porta1 a-'. 
JJ nisferio da Viação e. (»b'ms Publica- -Portarias í-ivpe- 

\ diante das )> '"rias tJejaes de Pontabiliiljule, fcixpe- 
«iicnte; i rrcios. da l rada «te Feno (jontral «lo Uia^il» 

da In-iria Fiideuiii das Estradas, 
Mibístaria (la Vgriçullurn. IndustTia e f ommeroio — Porta- 

da pi pre ad IniJp-P al da Ffinffciiiliduile, «ta i)ireclo 
na de Meleorologin t da F "'a Superior de Agriculturu o 

■y Mcdioinu Vcterinaiin 
Xrihunal (le r.enla — Difti o dos Irib 

Pa-, 
— - X.dlolarit'! -— 

li-nd:.- pufliica- lidoaes e avi- 
">■ n"- OiiP-nje- dt- in, iief.o — 

JVST-Vum O.B |AMUqHMMH|^CMd.nU V, 
Presidcnle. 

ACTOS DO PODER EXECUTIVO 

DF.i UF rO N. 10.507 ok 27 or. AGOSTO' m is1.'; 

Prupoga por nove fOi mczvs, o conlav dr. II dr uhril do ci<r 
reate <inno, o proso fIr,tão no art, X" d" devi lo niivni 
y.i >7/. de t> dc dcsttinbrã dr I!ii2. poro o com Insto dr 
postos dc pavuda na Kstradn dc Ferrâ línftia < .Vima 

O Presidente da Republica dos Estados Fuld.n do Brasil, 
fitcú lendo ao que reijiiprcu a (iouipanlua Ferro-X iuria l le- 
ticasileiro e ás informações prestadas pela In-poelom 1'.- 
dcral fias l->trBtliFS, decreta: 

\rl igo unieOv Fica prorngaflo pór nove [0 a 
contai' de lí dc abril do eonvnlc rumo, o pra/ i fixado nu 
a ri. o" do dccreln n. I i.87l. de (1_ do dezembro de IP:'", para 
a conclusão — com as modificações approxadns pela luspo 
cloria Federal das Estradas - ilc cinco postoi de parada na 
secção em trafego o no prolongamento da Estrada dc Kcn 
Itahia o Miiia.s. 

llio de Janeiro, ■?7 de agoslo de 10:"i, lô:; m In.,, 
deucia c 30" da Itepnlitica. 

.Airriíi R uv Siia.v Jíiíuxaiíubs. 
I rilliciscd No. 

1 iK1 fll I() X. ICi,58S 

17 pta 

nK 5 dr rn Miim» iv 1(1.'7 

o(ji> o decreto ^nc coprrth n ò ('optpanUln ih' s /io ■> T/t- 
r sh - C doriliiHos ''[cts ", COM Sido no ipHol tio I -■ luio 
dr ['rcncmhuCo, ituiorhação pnrn f ohC'nnwc »<t U r 
bliçti c tos-« n rcspecticn carta fintenl>1 

O Pcosidenlu Ha Republica dos Fstndoa t uides do lK'a>d 
fo ao qi.e requomu a F.OUipanlllh de , U"'is '1" l - 
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estres o Maril imos íris", com sede na capital do Estado do 
Pernambuco, o tendo em vista a resolução da asscmbléa geral 
extraordinária realizada a 21 do abril de 1923, que deliberou 
■\ sua liquidação, resolvo revogar o decreto n. (5.22.'!, do 12 
do novembro de 1900, que lhe concedeu autorização para 
operar em seguros terrestres o marítimos, o cassar a respe- 
■ fiva carta patente n. 27. de 21 do mesmo mez. 

Rio do Janeiro, 5 de setembro do 1924, 103' da ludepen- 
dancia c OO" da Republica. 

'Anrftrii DA SU.VA Beknaruks, 

1}. I. Sampoio Viihd.- 

DECRETO N..1J.580 • - DE 5 DK ektbmhro DE 1924 

tussa oiitorizacão concedida d associnção Mulualidadc Ca- 
tholica Brasileira para [anccionar na li''publica 

O Presidente da Republicados Estados Inidys do Brasil, 
'endo em vista a resolução da assembléa geral extraordinária 
tio 18 do dezembro do 1921 da Mntualidado Catholiea Bra- 
sileira, resolvo clissar a autorização que lhe foi concedida 
para fnaccionar na Republica polo decreto n. 10. tio, do 27 
do agosto de 1913. 

Rio do Janeiro, 3 do setembro de 1924, 103° da ludepon- 
uene ia p 30° da Republica. 

\HTI/I:r pv 8ILVA BEUN.ARDES.: 

B, .1, Sampaio Vidal, v 

DECRETO X, 10.58: nu 5 pe setkmuHo ru: 19, 

Lrcn tm Ponta Poraa, no J-Jslodo de Matto Crosso nnm 
l ''ç renitas alfand c>>ni o pessoal, vindmentos • 

í O'- B"ll i \ C?.., ,IICS)!"I /•.'• tudn,. 

tnrsii 

cm sete aimos, em 132.000 condcmnações conJicionacs, sd 
louvo t.OOO i.incidências. A. Prins-tícienco Pcnalc; João 

Cnaxes — Sciencia Penitenciaria.) 
. incontestáveis vantagens, quo legitimam sob 
sao llnnol*v a rePresslvo a instituição proposta, occorrc o Bas .^Sâas prisões, onde os presos sàc* 
«uimentados, tratados e vestidos â-custa dos cofres públicos. 

ir Cl11 tempo ac aconipanbarmos os povos civilizados, errí 
' icíi experiência pddo repousar o alcance da reforma. Ella é uma das que, autorizadas pela lei n. 4.577, do 5 da 

setembro de 1922, pretendo submetter ao conhecimento da' 
;' (T^ r é ,!"e> broyemento, apresentarei a regulamen- tação do livramento condicional o do encurtamento da pena 
pelo bom comportamenlo (good time). 

Infelizmente, não ó possível propor uma reforma imme- 
'. ,.r,aPenitenciário, sobre o qual muudci proceder-, 

tí ■, docnmenjada inspecção pelo competente Sr. Dr. t.e, mos JJniji, cujo volumoso o. oxliaustivo relatório, em vias o.* 

l'o'a!)OSptín:ilSer indisPensavel elemento para uma nova legis- 

rfivAi^n-€1lío
arac0iS- rctordani a reforma peniteiiciaria *ã(> 

âivUMo ,io pSK™03 lr"-w» 1" » » 

eislaíão°cí'muSl°CCMS''lai,° * Uma rof°rm' 'la lc- 

ConsUtutcã()VFcÍera° * m *'**>*> pela 

.■iam3,'' ra«Sír.°adrS V&LaSS™10 * 

de só pó!Í0 scr removido pela decretação 
nni rt ,L i 0 SC8undo' Pcla revisão da Constitiiição-J 

• de Proiíesso; o terceiro, pela melhoria da sjiti.açao financeira, ao quo V. Ex. dcsveladarncutc so dedica 
D.MenpVn

P0ri»nro
P0á?'v^m0lllPlar a orgauização da Casa do 

ró, wRi^e f ^ 5 Correcção e da Colonia Correccional de Dons Rios o a isso dedico a minha attèncão. Quanto ao oro- 
submeti ido a approvaçuo do V. E\. e que, pela sua 

.sinip.icidado, dispensa longa Justificação, devo informar nur» 
oiganiza io jior uma connuissão do juristas competentes', 

que estudou ouidadosamenlo o assumpfo. 
( oi pi ..-rido o regupeu fruncez du suris susmmsãi» 

11 PiUt 
'.iran, no Estado do Matto («rosso. 'mm ni> a de ivnda- nlfaa- 

• Migada, com o pessoal, vencimenfos o material da de Bella 
vi-fa, no mesmo Es1 ado, dependendo a respectiva inslallação 
la verba <ine á mos eia for atlribuida no orçamento da des- 
t -oi para o exercício do 1925. 

\rt. 2.°' RcMigam-se as dispe-ições nu contrario.- 
Rui de Janeiro. 1 de rctejubro dc 1921, 103° da Ind^pen- 

leiíeiu o 3(5" da Republica., 

AiiTinn nv Sn.w Reux mioes, 

B. .1. Sanipoio Vidal, 

anli-E.;-. .,i em vjao !.■> euu aer 'in relk o 
iic. >dad", .d. iu d. iu ■ liigruenie, pois -nspeudc uma lieúíi 

anuía «õ<» O'erçtafla, o que f al-nrdo. não fern o effejui ju- 
: ídie.» .ie leferminac a rcicidencni, b quo ê mcuiuenienie 
Quanto ao máximo da pena de pri-ão'a que pôde >ei éour, didu 
u xvrsis, variam as legislações; - a belga italiiina linu 
lam-na á prisão não maior de seis inezos; a stiiasa e i u 
anno; a ingleza a dons annos, e. outra, vão alé einÇo anuo-. 
Pa reco-nos lazoavol ó prazo de um anuo, ftttendendo ã nutu- 
rrza das infracções a que é applirnda e^-a pena. 

O prazo dentro do qual deve prevalecer a ameaça da pena 
suspensa também varia nas legislações estrangeiras. 

Os organizadores do nosso projecto foram felizes na so- 
lução dada, estabelecendo um aiaximo dc dous a quatro uiuhis- 

e le uni a dou-- annos, conformo se (ralar de cri mo mi e-onlia- 
vepcSo, dnixaudo dentro desses éxtronios corta latitude ao 
juiz, que apreciará as condições cspeciaes de cada caso. 

V fundamentação da senlença de suspensão da pena a 
uuseueui dc recurso em cascwde sua denegação o outras wu - 
Mdeurias são as accoitas peia legislação penai csUumreira ^ 
quo mo hei referido. 

Estou convencido de quo V. Ex., dignando-se anprovar r» 
projecto, prestará relexauto serviço á causa da jusl.i a ò u 
repressão |>ciial 

Jlio do Janeiro, 5 dc setembro do 1021.—Joio Luiz Alça 

'*) Si'. Presmeiile da Republica Tcalio a bonra de submet- 
er á approvaçuo do V. Ex. o projecto junto, cm que, de ac- 
õrdo com a autorização legislativa, se estabelece a coiule- 
nnação condicional para os delinquentes primários nos deli- 
los dc pouca gravidade o nas contravenções. 

Homo sabe V. Ex., a condcmnação condicional, o sursis 
ranccz. a pmbalion ingleza e auiericaua, a condamnalion com- 
'itionellc Jielgá,' a condauúa condisiumle italiana, adoptada 
ambem pela Suissa, AUemanlia, Portugal, Noruega o demais 
iovos cultos, com vantagem para os fins da pena c optimos 
•esulíados práticos na repressão dos pequenos delidos, tem 
por principal escopo: 

i», não inutilizar, desde logo, pelo cumpnmenlo da pena, 
:) delinquente priuiârio, não corrompido o não perverso; 

8°, cvHar-íbe, com o contagio na prisão, as funesfas e co- _ - • ■    y   ■■■■- ..-•i.fi..-. . un.os q,, i{, 
nhcciUas coiisequonrias desse gravo mal, maior entro nõs do fm, nsuud > da anloi-izaça» coustanlo du art. 1°, n i q» 
que .em outros iialzes. pelo nosso defeituoso sys.tcma peniten- creio n. 1.577, d" 5 de s.M .ubro de 1922, resolvo decretar* 
ciario, si (ul nome pôde scr dadò a um regimen sem methodo, 
som unidade, som orientação scientiíica e som estabelecimen- 
tos adequados; e, 

3», dimimiir o numero das reincidências, pelo receio de 
que se torno effectiva a primeira coudemnação. 

Esia diminuição do rcineidcucia, a principio conteslada 
por alguns criminalislas, está comprovada pela oxperienoia, 
i ò;no «jomonsíram «s estatísticas. Na Bélgica, por exemplo, 

HEt.RKTO N. 1(5..'>88 . nt; i5 OK hkti viuno m; ly.-t 

tíslabclrt* « rand cia a a pio condicional cm vsateria p-Tul 

O Presidenle da Republica los Esfados ITnkà» d.» jp 

{•) Reproduz-v? por ler sido publicado com incorrecções 
jo originai. 

Art. I.' 1 m caso de priitei a cpndeimiacão ág nenas 
multa conversivel em prisão ou dc prisão <ie qualquer 
lupoza ai<: um amio. tratando-so dc accusado que uào tail{í" 
revelaii c oaracler perverso ou corrompido, o juiz ou Tribonai 
tonr.undo em consideração as suas condições individuais , 
motivos que deteiininqrnm < oircumslnncias quo ('creàiai'»-! 
infracção da lei penal, poderá suspender u execueJo da uenn 
em sentença fiindamenlada, por um prazo expi, ssameuie rf' 
xndo de *3 a i aimps, si se 1 ralar de cidme, .> » , • annos 
lio fputrav euçã i. fi 



A<n 

S''(i'inl)Vo de 1024 Unartu-fi/iiii 10 DIÁRIO OFFICIAL 

Da smhnica que hovuoloiíou o rcspo- 
ctivo latnlo appfellaratíi Moraes & Conip. 
que in1,erpuzeram opporfuuaaiento o 
prcsento aggravo do despaclto que rere- 
Jiru a appcllarão no só ofieito devolu- 
tivo. • 

Oljrieivaiam-sc todas as fojnnalitiades 
legaes, polo quo o Tribunal passa a pro- 
ferir a sua decisão. 

O despacho aggravado está de pleno 
uecôrdo com a lei expressa, clara e ter- 
minante, icilket o ar.t. 703 do Godigo do 
Gonuriercio, consolidado no art. 183 da 
parte i" do decreto n. 3.085, de 1898. 

Accorda, assim, o Supremo Tribunal 
Federal negar provimento ao aggr&vo, 
pagas as custas pelos aggravantes. 

Supremo Tribunal Federal, 30 de abi il 
• lo 1924. (r. Nu lai, P. — t'. f.iiis, re- 
Jator. llemknfífí ihla de Barros. — 
Munis Barreio. — Getniniano da Frau- 
rã. — t. Uibciro. — Fedro dos Santos., 

Viveiros de Castro. 
Foi voto vencedor o do Sr. ministro 

Leoni Ramos. — o sub-secretario inte- 
rino, Theophilo G/t Pereira, 

AOBRAVO UE PJ.TICÃO ' 
/ - Feios .actos praticados em caracter. 

of[icial è nos limites de sua eompc- 
tencia, Hão está o cônsul sujeito aos 
tribimucs locaes. 

II • E', assim, irreparooel o dam nu 
proveniente de nino. fiança por ette 

■ prestada com o consentimento de soa 
nu''6o. 

III ■ Os navios não podem: ser penho* 
rudos por dividas não pripileyiodas. 
.N. 3. :?8 Vistos, relatados o dis- 

! i J.is c- |es anio* de ■■■■_■ -o ■ J > 1 : 
do Fhirá, rovifira 1 

Publi o np-.-optado pelo Brasil, arti- 
go 160; 

De nvi itii 
Merece -cr eonfirmado o despaelio ag- 

graxado pelo -eguinle fundane nto; 
V penrrua d,e navios está subordinada 

aos dispositivos dos arts. 479 o neguin- 
fes do Godigo do Gonimercio (Reg. 737. 
art. 533, § 3*. consolidado na lettra b do 
art. 533 do decreto n. 3.08 5, de 1898"'. 

De accòrdo com o art. 490 do citado 
oodigo, nenhuma embarcarão póalc ser 
embargada ou delida por divida não 
privilegiada; e, eonsequenMmente. não 
raide ser penhorada por essa especie do 
divida. 

Ora. ug .-pecio. c mio resulta do iOc- 
jiosto, não se trata de divida privilegia- 
da, mas chirogrupharta: logo, não podia 
o vapor Presidente Leouia ser penho- 
rado . 

E, si 5 não. podia, uulla pleno jure foi 
a penhora. 

Podia, er.n-cqnentemonte, o juiz o quo 
mandar ievautal-a sem fiança alguma. 

fnutil, portanto, di-cutir-se si o fia- 
dor ó ou não idoneo. 

Vcoórda, por isto, o Supremo Tribu- 
nal Federai negar proviment 1 ao aggra- 
vo. pagas as custas pelo aggravante. 

Supremo Tribunal Federal, 17 de 
maio de 1924. — índrã' 'iivalcanii, 
N'. P. F. Lins, relat ir. — líermene- 
nildo de Burras., G. Natal. — Fedro 
das Santas. Vivenos de Castro. 
Moniz Barrei a. Gcmlniuno da Fran- 
ea. . .1. Hibeíi o. 

s 1101 \ uvet. 

uj.'/ 

'« 1 oe ir ão prepoz e. ■ 
fHha. p'<>p iotarios do vupÒr p ••n 
Fi esidenie LCffnifi, uma arção ordin: 
pedindo a ie-nisào de um eonlraclo que 
com ellcs celebrara è q pagainenla da 
icspíctiya multai. 

iniciada u execução da sentença eon- 
demnatoria, a penb o a rcrubiu ■.obre o 
meucionadd x^por. 

UJogando que a carga do nvsmo se 
achava cohlpleta c a viagem marcada, 
sni comíoandanle Francisco Radiola re- 
quereu n levantamento da ponbora. me 
diante fiança prestada pelo Gonsutado do 
Peru. 

Do despacho que deferiu o pedido. 5 
• vequente interpoz esié aggraxo, eilar- 
do a lei permissiva a lellrn a do ar 
Hg.» 715, combinado eom o 1I6, do do- 
er.Mo 11. 3.08 5, do ,1898. c u lei .iffeudi- 
da — o.s uris. 16' 483 do Godigm tio 
Gommercio, bem'como os ai 1-. >18, . o, 
526, r>3S\ 546, 602, 622 0 62 5 do citado 
decreto n. 3.085. 

')bservaram-sq tudu as loriiiiuidadi'« 
legues, pelo qnc pasãi o I rilmiiul a pco- 
forlv a sua JocUaO. 

F reli minai* 
O caso é-de aggra vo. porque o da mm) 

pioxenionlc do jlc-pacbo aggravado,» c, 
inconlc-tavelmeiilc, irvcparuxd. 

Gom e ff eito, a fiaiiça foi preslada pelo 
G.onsolado Peruano o coiu o pousou' i- 
meiJto do sen governo ■ (fs. 57 \ . e :>8) . 

Ora, em lai caso, de aceAido eom > di- 
iviío iutejumcional publico s» cônsul na»» 
•• ■tá «njeilo aos tribiinaes locaes; <• as !<■ ■ 
-.5.' , dos direitos iudix iduacs so por x ia 
diplomática ó que e fftrio valer (l.a- 
layetie, Direito Jntemarlonal Fubtao, 
S 2i52, x-, 1", pag. 56 57 G.l.wé Bsvilu 
"qiia. Direita Fobflro IntertUteiaiUll, 
^ 136. ■' alinea, I". pag- 16.3; Fro- 
/'■ '<» ne 1 mliifo ife Direito injernaeioaal 

S. Ifiinê s - Visitw,. relatados c dis- 
cutidos estes aulos de carta te.-íemnnha- 
x el do l>-'rido Federal, entre Gartoli 
Jomí de Faria Brandão, como lestelmt- 
nbanlc, e. como- le-teimiuliadcL Américo 
de Lacerda Rrandão, vCrifira-sc que 
aqqellc pi iw, e si Ira "sle. uma acção 
pedindo-lhe a entrega do prodjo. que 
Utc, locai a. sito íi rua Raul Pompeia nu- 
mero 12, sob pena de despejo, ul legando 
"síiu' »» pradio necev-iland» de eoncerlos 
<• ficando o rós» eom q direitq d# voltar 
para elle, na fórma (kt arl. 3'* do d»»er"- 
to n. 4. 503. de, 22 de dezembro de 1921. 

Tendo a eausa proseguido ,0 VespecíÈ» 
xm 8ur4o. foi a acção, cim primeira ins- 
tancia, julgada proct>dente. <i, cm se- 
gunda, inquiicedenlc. jaic não ler íicu- 
do provado nece-silar o pmdio d»)s 10- 
pwus ailegado-. 

D» nltimu div -ão da segunda instan- 
cia •• que o au 1 qr pe.im recurso extra- 
«rdiaarK», c, rudefer idtt <» requermicnto, 
interpor, esta eãila tcsteiminhavel. 

lalo po-t»». c n-iderand > que >e. tr.V 
lou, na e>pt*cie cia lide, de mera questão 
de prova, supro a qual e ^ojtei^na a ms- 
tiça ! H-al. uào eabetnlo •!<• un deci-ão 
recurso exlraontniariu, consoante ã 
eonslanl" ••■ qnifocntc iurtspi qdonciu 
desla oòrle; 

Vocor.ia o s.ipj emo l cibuual Federal 
migar iiaprocca.>uP a cu la tcstmair- 
i< uixel. paga- as custas indo teisPvniiP- 
idMube. 

Sopceino lã iiiunat Federal, 12 de ju- 
lllO dix 1921. liii/r ( arnlrauti, V. P. 

E. Lins, rela-' •. B- rmearytldit de 
Hareot. - Gemitnnno da Fintmn. 
5 iveivOé de l astra. G, Nnlal. - 1. 
Bibeiro. - Leoni fíamosi, - Fi'dro do* 
Nantos, — ttimiaíi'do ''unho 

APpn.l.VVO I.IVEIJ 
f. Fv--\i do art. na, da lei n. ÍSif, dé S 

de janeiro de o fnnecionurio ou, 
einpreiíado publico federal, -salvo os, 
fúneeionarios cm vomniissSd, qp.» 
contar dez ou mais annos de servira, 
poblico federal, só poderá ser deinii- 
Gdo cm virtude de sentença judicial 
ou de processo administrativo, salvo si 
tiver soffr ido penas no' cumprimento 
dos sons deveres. 

II. Esse artii/o foi incorporado d /ei/fí- 
fação em oif/or pelo art. Fdi da lei. 
n. e.osil, de S de janeiro de IlHO, 

III. Dd-se. provimento d appellação para. 
julgar a acção improcedente, porque 
o autor, embora tivesse mais de de: 
annos de serviço publico federal, e 
emborn houvesse sido dvmitlido sem. 
sentença judicial e. sem processo ad~ 
ministratiro. todavia, tinha soffrido 
a. ma pena de suspensão, por oito dias, 
110 cumprimento dos seus deveres, 
y. 5.236 — Vistos, relatados e dis- 

cutidos estis autos de appellação eivei; 
desla Gapilal, xeriflea-so que Joaquim 
de Cerqueira Uma, <.'x-segundo oscri- 
:Murario do I besouro Nacional, propor. 
Lor.ira a 1 aze tala da I nião a prcsenlo 
acção ordinária, pedindo a annullação do 
decreío do poder executivo, de 10 de 
maio de 1917, que o demiUiu, p .i aban- 
dono de emprego. 

Pede !bo seja as.seguiado O direito 
percepção tios vencimenlos tio alludid - 
• mgo e 1 .(as a- xantggens dei 1 v decoí 
• çnfe.s, ije-ili» ;i datai de sua dfiíí^-ão 

Co • in'1'. .1 • r x— 

de* ian.ór.i de lOiíi e do art. 138 da ii'f 
n. 3,2.32, de 5 do janeiro de 44»if* 
gos ontvs que, eom o aefo ,ja sna qei 
■ao, lei :iiii iulringsl.is 11.■Id 111í: 1 í —'.1,— 
Fare' da. |fM|H 

4 1 iií io I oileisd eonlestou, pc 
■ao. e, tendo a causa seguido u.iespei 

vo enr o. foi a acção julgada procedeu 
p.da ohlença do fls. 13. da qual appel-i 
taram o juiz ■ r~offirlo o o J)r. proçura- 
dor da Republica. 

'íbserxacam-se Iodas as formalidades 
legaes, pelo que,.0 tribunal passa a pro- 
lerir a sua decisão; 

f h o dispositivo do art. 132 da M 
n. 3.689, do 8 de janeiro de 1916, um o 
qual o aulor baseia o seu pedido: 

' iram incorporados ã legislação em' 
xígQ^ os-lisposiiivos cnnslantes dos ur- 
Dgos 105, 106, 107, 108, 110, 113, 114, 
115, 119, 121, 123, 125, 126 " 127, da lei 
n. 2.025. de 5 de janeiro de 1915, e -eus 
lavsjiecf ivos paragrapbos». 

O art. 125 dessa lei .'« do -eguinlô 
teor; D fmavionaiio ou «mpregad») i»u- 
idic») federal, salvo os fnncciouarios em 
emniiussão, que contar de/. 011 mais 
annos <l" serviço público ícdeial, semi 
te/ s")friilo penas no <1/ mprimenlo dos 
seus deveres, só poderá ser destituído 
em xirlude do sçolençu judicial ou• me- 
diiinle proco-sq admini-icativo». 

Dra, o appeilado linha 35 annos Uo 
serviço publico federal e haxia sido nq- 
nieado em virludo de coneurs.i ff, 8. 

Mas, em 1889, «foi suspen-o do exer- 
uicíq de suas funeções, por oito dia/, 
por poriaiia »la iiispisdona, em vista d- 
1 epre-eniução do ebofe ia segunda -q- 
eçào da me-ina data f, 7 vt 



TH,9.-,: Oíiapta-rtTr;) TTT t)TAniQ offict at; (Tf IT")? 
1 Pi.Klia, pcrlatifo. sor domillido, o mo o 

—iix. -ind f(iicltínteineote do sontenra 
iidtoiíd óu do jpiac^sap administrativo, 

lior abao ioâa, do emprego. 
ACCórdn. paiA . o Suptemo Tribunal 

rcdciail dai' prevrmonf.o á appollagíío, 
para julga a acç-ãi. improcodonte, pagas 
as ondas pçlo Ekppoliado. 

suj.r.-mo Tribunal l odoral, ;;R' do 
• uarO dn IP-, , —— .\ ( ti/'(tJi.ófi íi, A, 
. . — 1 IÁ}i<, Helatr.r. — liriuiii\nno 
'la França. Pedre dok S-iiifos.—Muni:- 
de'-'' TO. — IJwiH'1 ncif íldo flc U(iri'(is 
i. HiJyn''. Plli pl-v» •!!!>.•. \. £'*r At 

^ tTjirciUj i(( '. 
lr oi vofu v^PjiTodOr o sic» . uiini^íro 
oiros (.a-i ro ■ 1 > -uh toei otário, 

■jiaiei luo. / hi'i>phito fic# l^Vtiid. 
.\i'r:,[.'n\i;À" (a\ ki, 

Os fltiUCl'' < ■ < uti/tin i '\s. 
<.li:ah|acT íilak». d'».- 'niUUu 
. ((.• t /'r'/' > SU/iCVWr 'fíCtãf* //•'///>/. 

'Wns wmtições que ti- offieiacs ao mes- 
mo porloiiconio- . 

I ma 't ■ coudir-õtrs ó serom vilali- 
^cio- o- curgos oomo se oVldcncia das 

tvmífifiipçõos supra, 
i o:-!..,-por lei c«tá a--o.gurada a viiáli» 

eiedado do autor. 
Accórda. pelò exposto, o Kupremo Tri- 

Jmnal Federal negar prov imeuto á ap- 
■liarão o confirmar a sou (onça appet- 

lada, que assiiií o julgou, dustas, imia 
appollante, 

Supreuu. lúiJjunal Federal. SI do iu- 
niio do i!)2.í. - Andre CarálcaHli. V,' p. 

f. ■ 1 u)s, relator.   a . fíiMro. - 
'-■'"imano jla Frumtr. Pedro dot 

„Vo;/,a, YaPd. Godofredo Qdtihn. 
/e/o. Une rolo. - - // <'i' moyicf/ i/do de 

JUirVoS Tui prosen,te. 1, />/,./!.< *■' \1hv . 
mw/>)•(/Ff. 

(f}Ht i r Qt 
iú-diçC 

d»nl':. 

hv# pfàfytivx 
>s offkZidf* <(o Jíí ^y/id*. 

rilidiru 

>. Vi-'rlí-itH'I- . f. (ii- - 
le 1 (»po!i^»'iMj (• i Vj •!. 

qu»' o FrtftJfíK) 
\ í^íic iuiojiu», prtipo/» 

■rat Hsítt i^ràiCSUíi 
uali'» • •'ariu • [HM-iai • • blnrU;»-'- nalf<«* 

"• "«••• n : ■    ' •' ■ .... 

Cdrlc tfò AjtjtpUapãp 
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SlsSAO D\ OPIMA CAMARA. 1 Al 0 Pr 
Jgl riMWO Di: 1024 

Pnsti-rnr u de $•■ desembargador l-iviro 
Corrilho Secretariado peld Sr. Di . Cicero 
Jlraní 
Ce-mpa •ecoram 'os St». desombargMdorcs 

lAdmuMOu Rego e Saihpalo Viánua*. 

a grava, de inslruíÀcMo 
1 1" O Sl . di. '.o; ul.e 

. 1} "..Relator, o Sc. desembargador Klviro Carrilho ; aggravante. j. A. Ilcntc. ■ 
aggravados, Massa faliida de À. Neves F 
uomes c o D.-. 2 curador das Massas fal- 
lidns. Não se conheceu do aggravo pot 
nao ser caso desse recurso, unániineiBcote. 
c 418 T Relator, o Sr. desembaroadoi Sampaio \ lanna ; agaravame, D,. \ ireiilo 
Alfonso Rodrigues ; nggravados, rhe Leo- 
poldina Kaihvay Company, Limited c outros, 
-wonneccu-sc do aggravo e negou-se pro- 
Ymento, contra o voto do Sr. desembarga- 
dor Edmundo Rego que dava proviraemo. 
unanimemente. 
i.iN' ' Rei-ito'/ 0 Sr. dcsembargidor Elviro Carrilho; agra vante, Joâo.k- Sou/a 
Martins ; aggravades. Felício iiarzan co 
ni " ,. vv'a o Ijoularf, liquidatário da íirma Martins <& Comp,—Deram provimeijto, rara 
que o Dr. julí a qno reforme o seu despa- 
cho e mande que se faça a nomeação d< 
Jiqmdante por toiívação, citados todos (/ 
sonos da firma, naanimcincnte. 

— Relator, o Sr. descmbargtidoi * 
Elviro Carrilho ; aggravante, Manoel Cruz; 
aggravado^ Guilherme Barccllos - de • Dli 
veira. — Negou-sc provimento, «nanime- 
mente» ^ ♦ 
i-N 'l^olator. o Sr desenttaggaffor Udmumlo, Rego-; Hggravaníe, a FnipiA-za 
industrial da Gavca, sob a. finviÇ Fitdolf 
Santos & Comp.; aggravado. Josi LoLsíhF.i 

Den-se provimento, para que o Dr. juíy 
a qno reiornic o seu despacho, c rcceíía no 
oheito de.olutivo a aprellaçáo' irtterposta. 
eoatpi o voto do" Sr. de\einíXtrí;:idor rei 
"u>r. que negava provimento. , • 

Dc-guaclo f O arcõr-t.io o Si" 

1 o ... atitmoj', »)u-'[■ 
'/'"'"dadn, .déru de 

ainda nâii deeroíãda, a 
. . "i' Pi.i r c np i 

. ' ''i ■■•j u opu od.n ...u| 'ai.oinip.iooji 
■p. iMtoiíjc op-ç óp 'triVg 'u 'oji.also.i p 'oasi j.ip tois 

vp opu^ijii.i 4 no ^ 

CS li. 
provi:: ent, 
— Relator. 

nut. mr ] r, i fir , ^ l . ^ 
' .•!; t , | p- f 'l-rç • ut., ~hi apiiMjO' dm/ »/.»» r.wnd w». andticr-.í grax tios, .. Dr 

■/rtv,; pyã qTit o Ur. JU17, //(.■„. (nniiiaríícs o sua iftt&cr^V    > 
• pela Adem i ■U- \\C M. " «■«tonHaurdQ o Sci(*d?spacfio, ciiame (f feiío à vinjemo, unanimememe. 

f.,"; M-,' "tdepi c processe a çêewmação da aggra- v 2 c ■ , 
li;'ú, ..a ' • .-mits.tSii' • ■ vr^a goir.o emWès ^dc teteeifo scnlior e r iimntlir. Rc "> • a>*iri\" «' ',r 

• ■ 1. ^ possuidor,'Hiiantmtmeiitc. i.umuiid Kc, > , aí+axune. fose Alexan- 
" '' - I .KU,ae. N. ,185 — Rolatoi. o Sr', des. inhiTradhe ^ .agtJfav.iao. Jose Rodrign# Xhvier 

' ■" ; '■' .Sampaio Viauna; aggravante. Rachel l.'i(- ^'.coa-sc p . .ato, onan pltsil ivf 
'<.ii»' "■ iíe ,t'K'a 
Os aclpans ' diicqjiítfw 
Iflfboi' iiLifi9, dm-- iustitu 
oi - .no supceuA'. ver.fii 

pn^a dhfflttt o nos oicsivn* 
fifs aA KOV-uhu (jWWiiteiiti ■ 
quaiilrb *.l, ,r ,,(omto • pd! 
#!<', dc*"!.'! de iti.vvbibro <1 

iui -jh/Í ('aui-ti AfpFft 
'Irt bbiçiAlO* , anmi 

> 

Meeiro 
'H WOO. ; 

C 'j' fittF se A 
liai Sid iui-iteiT' 

pie.. O*.:. 
' Ji-k ? «TM» :V/ nO -árT. 2' ÍJ. SM m. cio 12 di' tiqvniqhro (ln iÇ)(Nt; «TV 
vi • ado um riu.Ki' •.» nspceiaf parã;'o* offi» 
oiaf-^do Ygérrúío. quo' axineem et&goà 

• dar.l os nosfInslitíifos m iltamí tíc eu- 
sinc*. * 

^ M isampaio Viauna; aggravante, Rachel i.it- 1 í! , 
lensidin-.; aggravado o espolio divMrhvir;: ^1K- 

■'.'Y .Mcsqntt;!.—Nygpw-sc provimento, tuuuií» ■ K. 4ò7 Relator, rr St. dcsciubmiadôr 
, me mente. . s Êdinundo Regn? aggravanK.', Isaac Russc an-uevot a 287- Relafttr., doscmbargatlor aggravada. Innamlj de de Ncss,51 Scfnlidia .iò 

Samprno"V íunna; aggtavanfe, "João Mendes Rosario, e São Ucneàicto dos PP.iuois 
de Hirto; irggravado, FcnuiadD Oscar do Rrctos. - - 
Nasdiuento.- Nijo st conlicccn do iggrávt) vt i 
poniãoscr cttso desse rpcutso, umiTuuu,- Pdmiu 

i 

-■Ar. Arttf^vs 

■im — Relator, o Sf. desorfíbsatgador 
mente " RdinonU'» Rego: «ggravanto. Antonio de Op- 

e- N. 402--Ráatof, rr Sr (Toscmbargador 'de,AutcMu-o 1 raiado, v . - 
lio nEltiro Carrilho;.agjpavamcs. Jaytiie (acinlho inrcnlA. unaiuuicmentv. 

e sua mulher; atóravado^o fnizo.—Ncgòu-se 
prbvimemo ppra eouJii mar o despaend ag- 
giavado, unaiiimémcntc. ' „ , . . . 

N. 40o -w Kolator, o Sr. cíehcmbargadoi tr 1
T,0'. . "ul,Ca^0 ô<** tcspcet 

Eiviro,Carrilho; aggraVhnta, Dr, José Maria u"- ■ 
Mhc Dòwcll da Custa; aggravado, i)r. su- Corta .'e.dcn.wihur,! 
gundo promotor puldicò.- Négou-sc provi- 'N'. ã.lfi. 

Aejtrdvòs u petição 

.» ' -tf lei m 3..Vil, d. -M id còfi'libro do ■ aggr;whd08,' lareira & Mendes. — NÍo se 340,357, 427. %>. U2. 414, 4IÕ, 417, 41'»' 
I 17 (/,. ;.•/ odor ifybub ,/ q;m- ciMihcceu do aguTayo porauio ser caso dosse «?4, I3G. 4J7, «O, -MO, 441-. 444, ; r a-ni' 

» de Cio ré, . dado m ., de |..j • recurso, unanimemente. 451, 454, 4o5, 4o6, 4 >4, 460,,4'kI, 16í> ■.- 
'doar. .'.-'3', • ' / N. I0V — Relator, o Sr. desembargador 469,171,473, 474. 475, Í76, t78,479,48«i í\ - ^ . I - , í ;!• tt<% r\s\ O. i,- .'."v trc,'fr\ o .a i« 7.. I.., "í Ai,.-... 4 OI IO* i -5 1 IO . >_ » , i 4» . i «... t,. ' 

E«lij Ttuaro 0, rarnelev »7-x «pchto, mianimcmeiitc. 
fflT/câtechrd-, mi íçstaliekcidaVppro • N, .401 — Relaior, o Sr. desembargador 

28 dt novetíihui de 1917 or-ni Edmundo Rego'; aggravaufe, José .Muroira; Ns >>, 4tO, :71, lôã, 15(1,152, 17* 2»ti 
aggravtidos, lareira éi (Mendes. — N|o se 340,357, 427.^". 112. 414, 415, 417, 41" 

'UOg. 
• Or • Ora. d - aivAelr, rm . ni' 'Ma b-i ' Edmmulo' Rogo. aggravante, João Alva 
m, 4, ".2, ij,- ,1,. faiK. „ J ; da Costa-; gravado^ José dè Almeida, 
aran-..rNcrf^i-se provimento, unaiumcmentc. 
ie. lar -, n oeoi.n ,• Relator, o Sr. descmbalrgnd 

Edmmulo Rego ; afgravantc, João Álvjiro 481,' 482.' 484i ik»! iSK. 49(1, 4".:, foa | 

S O tmlan-r tiíuto d,.< N- m.r «et^tor, o sr. dcserab.-wgnflor hofíulta tU leuip. ; 
" ri , ' Saninafo VÍSnnh; aggravante, Robort Carl- A'ooiv • idsi, 

uni . , - , r . 1,10 fbuBrpwtv; aggiavada. Irmandade do San- 
••0 '' -.mo t- >i ramento da Antiga Sé. N^gou- N 

: • p. íívimeufoi ilnnuimomcnie. 


